
 

 

 
 

EDITAL nº 0010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 

LEI 14.133/2021 
PREÂMBULO 

 
PROCESSO Nº. : 0111/2024 
INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA 

DATA E HORÁRIO DA 
SESSÃO: 

DATA: 23 de abril de 2024 
HORA: 09h00min (hora rio de Brasí lia-DF) 

 
 
OBJETO: 

A presente licitaça o tem como objeto o registro de preços 
para a aquisiça o de mo veis, equipamentos e acesso rios para 
atender a Prefeitura Municipal de Bonito-Bahia e todas as 
suas secretarias municipais, conforme especificados no 
Anexo I – Termo de Refere ncia/Especificaço es do objeto, 
parte integrante do presente Edital 

TIPO DE LICITAÇÃO E 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

PREGA O PRESENCIAL - SRP 
MENOR PREÇO POR ITEM  

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA: Sala de Licitaço es e Contratos 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 553.238,22 (quinhentos e cinquenta e tre s mil e 
duzentos e trinta e oito reais e vinte e dois centavos) 
 

REGIME DE EXECUÇÃO: ENTREGA PARCELADA 

AMPARO LEGAL: Regido pela Lei Federal 14.133/2021  

O Edital  podera   ser obtido  gratuitamente no site da Prefeitura, no endereço 
https://www. bonito.ba.gov.br/ a partir da data de sua publicaça o; Informaço es adicionais 
podem ser obtidas junto, ao Departamento de Licitaça o,  setorlicitacaopmb@yahoo.com.br.  
 

 

http://www.camarabonito.ba.gov.br/
mailto:setorlicitacaopmb@yahoo.com.br


 

 

 
 

 
EDITAL nº 0010/2024 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
LEI 14.133/2021 

 
A Prefeitura Municipal de Bonito, pessoa jurí dica de direito pu blico, inscrita no CNPJ sob nº 
16.245.375/0001-5, com sede a  Praça Benedito Mina, 629, Centro, representada neste ato por 
seu Prefeito Municipal, Sr. Reinan Cedro de Oliveira, faz saber aos interessados que fara  realizar, 
no dia 23 de abril de 2024, às 09h00min (horário de Brasília-DF), licitaça o na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL Nº. PP003/2024 – Por Sistema de Registro de Preços, objeto o 
registro de preços para a aquisiça o de mo veis, equipamentos e acesso rios para atender a Prefeitura 
Municipal de Bonito-Bahia e todas as suas secretarias municipais, conforme especificados no 
Anexo I – Termo de Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital, do 
tipo Menor Preço Por Item. 
 
DATA: 23 de abril de 2024 
HORA: 09h00min (horário de Brasília-DF) 
Local: Sala de Licitações, Praça Benedito Mina, 667, Centro CEP: 46.820-000 - Bonito - 
Bahia. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem como objeto o registro de preços para a aquisição de móveis, 
equipamentos e acessórios para atender a Prefeitura Municipal de Bonito-Bahia e todas as 
suas secretarias municipais, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital, parte integrante 
do presente Edital. 
  
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 



 

 

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações pertinentes ao objeto. 
2.2. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o 
artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, 
como é o caso de Bonito-BA, se adequarem à forma eletrônica: 
 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis anos, 
contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
(...) 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 
2ºdo art. 17 desta Lei; 

 
2.2.1. Além da previsão constante na Legislação Federal, que regulamenta os procedimentos a 
serem realizados com fundamento na Lei Federal nº. 14.133/2021, estabelece que: 

 
Art. 1º 
§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 
utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma 
eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

 
2.3.1. A Lei nº. 14.133/2021 tambe m preve , no para grafo segundo do artigo 17 que as licitaço es 
sera o realizadas preferencialmente sob a forma eletro nica, admitida a utilizaça o da forma 
presencial, desde que motivada, devendo a sessa o pu blica ser registrada em ata e gravada 
em a udio e ví deo. 
 
2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizada Praça Benedito Mina, 667, Centro CEP: 46.820-000 - Bonito - Bahia. 
 
2.5.O Edital encontra-se a  disposiça o dos interessados para consulta e estudo junto ao 
Departamento de Licitaça o deste Municí pio, durante o prazo de divulgaça o da Licitaça o ate  



 

 

o recebimento dos envelopes. As planilhas de proposta e credenciamento, de cara ter na o 
obrigato rio, sera o publicadas no site oficial do municí pio. 
 
2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site: 
www.bonito.ba.gov.br, dúvidas poderão ser informadas através do e- mail: 
setorlicitacaopmb@yahoo.com.br, os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, 
CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e telefones). Este pré agendamento não é de caráter 
obrigatório, visa apenas criar condições para que o Departamento de Licitação possa enviar 
quaisquer comunicados, esclarecimentos e/ou observações pertinentes ao processo licitatório, 
caso seja necessário. 
2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42,43, 44, 45 e 46 da 
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para 
a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao 
final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para 
cada um dos licitantes. 
 
2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I– TERMO DE REFERE NCIA – ESPECIFICAÇO ES DO OBJETO 
ANEXO II– PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇO ES 
ANEXO III– DECLARAÇA O DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL 
ANEXO IV– DECLARAÇA O DE MICROEMPRESA E EMPRESA DEPEQUENO PORTE 
ANEXO V– DECLARAÇA O QUE NA O EMPREGA MENOR 
ANEXO VI– DECLARAÇA O DE INEXISTE NCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO 
ANEXO VII– DECLARAÇA O DE AUSE NCIA DE VI NCULO 
ANEXO VIII– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO IX– DECLARAÇA O DE IDONEIDADE 
 
3. LOCAL E DATA 
 

http://www.bonito.ba.gov.br/
mailto:setorlicitacaopmb@yahoo.com.br


 

 

3.1. A licitaça o sera  realizada no dia 23 de abril de 2024, às 09h00min (horário de Brasília- DF), 
no endereço Praça Benedito Mina, 667, Centro CEP: 46.820-000 - Bonito - Bahia. 
3.2. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio e local anteriormente estabelecido, desde 
que na o haja comunicaça o do Pregoeiro em contra rio. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1. Podera o participar desta Licitaça o as empresas (pessoas jurí dicas) legalmente constituí das 
e estabelecidas anteriormente a  data de abertura do presente certame, com objeto social 
pertinente e compatível com o certame, e que atenderem a s exige ncias deste edital e seus 
Anexos. 
 
4.1.1. Todos os itens sera o de participaça o exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas, do ramo de 
atividades pertinentes ao objeto da Contrataça o, que preencherem as condiço es de 
credenciamento constante neste edital. 
 
4.1.2. Quando na o houver um mí nimo de 3 (tre s) fornecedores/prestadores competitivos 
enquadrados como micro empreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte 
capazes de cumprir as exige ncias estabelecidas no instrumento convocato rio nos itens 
exclusivo, o Pregoeiro convocara  as demais licitante(s) para participar(em) deste item, 
conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 123/06. 
 
4.2. Admite-se a participaça o de empresas reunidas sob a forma de conso rcio de empresas, 
observadas as disposiço es deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 
tocante a s regras do art.15 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
 
4.3. As licitantes arcara o com todos os custos decorrentes da elaboraça o e apresentaça o de 
suas propostas, sendo que o Municí pio de Bonito-Ba, na o sera , em nenhum caso, responsa vel 
por esses custos, independentemente da conduça o ou do resultado do processo licitato rio. 
 



 

 

4.4. A participaça o na licitaça o implica, automaticamente, na aceitaça o integral dos termos 
deste Edital, seus Anexos e leis aplica veis. 
 
4.5. Os documentos exigidos devera o ser apresentados em original ou publicaça o em o rga o 
da imprensa oficial, por qualquer processo de co pia simples, desde que devidamente 
LEGI VEL, ressaltado o direito da comissa o em solicitar o original para comparaça o. 
 
4.6. So  tera o direito de usar a palavra, rubricar as documentaço es, propostas, apresentar 
reclamaço es ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os 
membros da Equipe de Apoio. 
 
4.7. E  vedada a participaça o de empresas: 
 
4.7.1. Concordata ria, ou em recuperaça o judicial, ou extrajudicial, ou em processo de fale ncia, sob 
concurso de credores, em dissoluça o ou em liquidaça o; 
 
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inido nea(s) pela Administraça o Pu blica e, caso participe 
do processo licitato rio, estara (a o) sujeita(s) a s penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei 
Federal nº. 14.133/21 sem prejuí zo da cobrança de perdas e danos. 
 
4.7.3. Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, 
por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de 
adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista. 
 
4.7.4. Pessoa fí sica ou jurí dica que incidirem nas hipo teses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
4.7.5. Empresa cujo dirigente ou so cio majorita rio, participe como acionista, so cio majorita rio, 
procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, tambe m concorrente nesta 
licitaça o. 
 



 

 

4.7.6. Na o podera  participar direta ou indiretamente da Licitaça o, servidor do Municí pio de 
Bonito-Ba, bem como as empresas cujos so cios, administradores, empregados, controladores 
sejam servidores do mesmo. 
 
4.7.7.  As empresas submetidas a processos de recuperaça o judicial podem participar desta 
licitaça o, desde que demonstrem, na fase de habilitaça o, ter viabilidade econo mica. 
 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A   PROPOSTA 
DE PREÇO (01) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (2) 
 
5.1. Os envelopes, respetivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de Habilitaça o 
(Envelope B), devera o ser apresentados, fechados e indevassa veis, contendo cada um deles, em 
sua parte externa, os seguintes dizeres: 
 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA DE PREÇOS- PREFEITURA DO BONITO-BA  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. PP003/2024 
 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº. 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO- PREFEITURA DO 
BONITO-BA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. P P 003/2024 
 

5.2. Os documentos constantes dos envelopes devera o ser apresentados em 01 (uma) via 
redigida com clareza, em lí ngua portuguesa, salvo quanto a s expresso es te cnicas de uso corrente, 
sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua ana lise. 
 
5.3. A proposta devera  estar rubricada em suas pa ginas, datada e assinada na u ltima folha e 
rubricada nas demais pelo representante legal; 
 
5.4. A proponente somente podera  apresentar uma u nica proposta podendo concorrer por 
quantos itens for de ser interesse. 



 

 

5.5. Os documentos de habilitaça o (Envelope B) podera o ser apresentados em original, por 
co pia simples, co pias autenticadas por carto rio competente ou por servidor municipal, ou 
por meio de publicaça o em o rga o da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 
 
5.6. A aceitaça o da documentaça o por co pia simples de documento pu blico ou particular 
ficara  condicionada a  apresentaça o do original o Pregoeiro e equipe, para a devida 
autenticaça o ou de declaraça o de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal. 
 
5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados tera o, 
sempre que necessa rio, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da Pregoeiro; 
 
5.8. O Pregoeiro na o se responsabilizara  pela eventual indisponibilidade dos meios eletro nicos 
de informaço es, no momento da verificaça o. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e na o 
tendo sido apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto a  forma exigida, a 
proponente sera  considerada inabilitada. 
 
5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certido es, sera o aceitas aquelas cujas 
expediço es/emisso es na o ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes. 
 
6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 
 
6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constara  a carta-proposta, devendo esta informar o 
prazo para entrega, informaço es complementares contidas no ANEXO II, caso existam, e: 
 
6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) editorada por computador, em lí ngua 
portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser 
apresentada no modelo do ANEXO II fornecido pelo Departamento de Licitaça o ou segundo 
seu modelo pro prio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os licitantes podera o 
baixar no site da Prefeitura a planilha padra o de preenchimento, devera  ser fornecida a essa 
comissa o em meio magne tico (CD ou Pendrive) no momento da entrega do envelope de 



 

 

proposta, contendo especificaça o dos produtos cotados, marca, preço unita rio e total segundo 
as exige ncias mí nimas apresentadas no Anexo II deste Edital. O referido procedimento 
agilizara  a ana lise das propostas e reduzira  os erros de elaboraça o das mesmas. 
 
6.1.2. Indicar na proposta os seguintes itens: 
 

a) Razão social da Proponente 
b) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
c) Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 

pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
e) Prazo de entrega. 

 
6.1.3. A validade da proposta na o podera  ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura do envelope “proposta”. Se a proposta na o informar este prazo sera  esta a validade 
considerada. 
6.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do 
produto/serviço; preço     unitário e total e marca dos produtos/serviços ofertados, vedada a 
indicaça o de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua substituiça o durante o 
julgamento desta licitaça o. Se houver du vidas quanto aos produtos ofertados em relaça o ao 
solicitado no edital podera  ser solicitado amostra para fins de confere ncia e esclarecimento, 
conforme o caso. 
 
6.1.5. O Fornecedor/Prestador de Serviços devera  cumprir rigorosamente com os prazos de 
entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente a s normas e 
legislaço es pertinentes que atendam integralmente todas as normas te cnicas vigentes, em 
especial norma ABNT; 
 
6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 
nacional, utilizando apenas duas casas decimais apo s a ví rgula (Lei Federal nº 9.069/95), 
discriminados por item, em algarismo (unita rio e total). No preço ofertado devera o estar 
incluí das todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, 



 

 

taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessa rios ao cumprimento do 
objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia, 
se foro caso. 
 
a)As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos sera o verificados 
quanto a erros, os quais sera o corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 
 
a.1.) Discrepa ncia entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecera  o que 
mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unita rios; 
 
a.2.) Erros de transcriça o das quantidades previstas: o item sera  corrigido, mantendo-se o preço 
unita rio e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
 
a.3.) Erro de multiplicaça o do preço unita rio pela quantidade correspondente: sera  retificado, 
mantendo-se o preço unita rio e a quantidade e corrigindo-se o total; 
 
a.4.) Erro de adiça o: sera  retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma. 
 
b) O valor total da proposta sera  ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correça o de erros. O valor resultante constituira  o total da 
proposta. 
 
c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a 
menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com cálculos 
exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 6.1.6. 
 
c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja 
apresentado preço. 
 
6.1.7.A cente sima parte do Real, denominada “centavos”, sera  escrita sob a forma decimal, 
precedida da ví rgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho 
de 1995. 



 

 

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, sera o considerados como inclusos nos preços, na o sendo aceitos pleitos 
de acre scimos, a esse ou qualquer outro tí tulo, devendo o objeto ser fornecido sem o nus 
adicionais. 
 
6.3 Devera  constar na proposta ou em anexo a  ela declaraça o de que sua proposta comercial 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme disposto no para grafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 
conforme modelo constante no ANEXO II – DECLARAÇA O DE PROPOSTA ECONO MICA. 
 
6.4. A na o apresentaça o das DECLARAÇO ES/INFORMAÇO ES mencionadas acima ensejara  na 
desclassificaça o do licitante. 
 
6.5. O licitante podera  concorrer e a adjudicaça o do objeto ocorrera  como conseque ncia da 
melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicaça o do objeto 
dependera  ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condiço es previstas no ANEXO I 
– TERMO DE REFERE NCIA. 
 
6.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, sera o 
considerados como inclusos nos preços, na o sendo considerados pleitos de acre scimos, a esse ou 
qualquer tí tulo, devendo os serviços serem prestados sem o nus adicionais. 
 
6.7. Em nenhuma hipo tese podera  ser alterado o conteu do da proposta apresentada, seja com 
relaça o a preço, pagamento, prazo ou qualquer condiça o que importe a modificaça o dos 
termos originais. Sera o corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma 
e/ou multiplicaça o. Havendo diverge ncia entre os valores, prevalecera  o menor preço por 
item. 
 
6.8. As correço es efetuadas sera o consideradas para apuraça o do valor da proposta. Na o sera o 
admitidas, posteriormente, alegaço es ou enganos, erros ou distraço es na apresentaça o das 



 

 

propostas, como justificativas de quaisquer acre scimos ou solicitaço es de reembolsos ou 
indenizaço es de qualquer natureza. 
 
6.9. Sera o desclassificadas as propostas que na o atenderem a s exige ncias deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou 
ainda os manifestamente inexequí veis, comparados aos preços de mercado. 
 
6.10. A apresentaça o da proposta implicara  na plena aceitaça o, por parte do licitante, das 
condiço es estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
6.11. Apo s apresentaça o da proposta, na o cabera  desiste ncia, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
 
7.1. A licitante devera  apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇA O, os documentos 
relacionados a seguir. Os documentos exigidos devera o ser apresentados em original ou 
publicaça o em o rga o da imprensa oficial, por qualquer processo de co pia simples, desde que 
devidamente LEGI VEL, ressaltado o direito da comissa o em solicitar o original para 
comparaça o. 
 
7.2. REGULARIDADE JURÍDICA 
 
a) Certida o Simplificada de arquivamento ou formula rio de Registro de Empresa rio 
Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual. 
 
b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que podera  ser apresentada na 
forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por aço es, acompanhado 
de documentos de eleiça o e posse de seus administradores, com a publicaça o no Dia rio Oficial 
da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto. 
 



 

 

b.1) os documentos em apreço devera o estar acompanhados de todas as alteraço es ou da 
consolidaça o respectiva; 
 
c) Inscriça o do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da 
diretoria em exercí cio. 
 
d) Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí s, e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido pelo 
o rga o competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
7.2.1. Os documentos relacionados nas Alí neas "a" a  "d" deste Subitem na o precisara o constar 
do Envelope 02 - “Documentos de Habilitaça o", se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Prega o. 
 
7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 
 
a) Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí dica – CNPJ do Ministe rio da 
Fazenda. 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal atrave s de Certidão conjunta emitida 
relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Certida o expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federaça o onde a 
empresa licitante tem a sua sede. 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, atrave s de Certida o expedida pela 
Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federaça o onde a licitante tem sua sede. 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, atrave s de Certida o expedida pela 
Secretaria de Finanças do Municí pio ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 
 
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaça o regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituí dos por lei. 



 

 

 
f) Prova de regularidade relativa a  justiça do Trabalho, atrave s da Certida o Negativa de De bitos 
Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal12.440/11. 
 
g) Declaraça o de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o 
Federal, de que a empresa na o possui menores de dezoito anos em condiço es de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condiça o de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO V – MODELO DE 
DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇA O FEDERAL. 
 
h) Ce dula de identidade dos so cios ou qualquer outro documento oficial de identificaça o (com 
foto); 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, 
impresso pela Internet ou expedido por Carto rio Distribuidor da sede da pessoa jurí dica, com 
data na o superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certida o so  sera  aceita outra validade 
se estiver expresso no pro prio documento. 
 
b) Balanço Patrimonial e demonstraço es conta beis do u ltimo exercí cio social ja  exigí veis na 

forma da lei, a serem apresentados por meio de co pia extraí da do “Livro Dia rio” acompanhado 

dos Termos de Abertura e Encerramento. 

 
7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade 
técnica, que comprove que a empresa licitante tenha executado ou esteja executando 
contrato compatível ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de 



 

 

direito público ou privado. O atestado deve conter informações do seu emitente como 
telefone e endereço, de forma que este município possa fazer contato para verificar sua 
autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo de validade 
indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade.  

 
 
7.6. OUTROS DOCUMENTOS 

 
a) Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM). 
 
b) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 
o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, 
conforme modelo constante no ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

 
 
c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do 
ANEXO VI.  
 
d) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, dirigentes ou 
assemelhados não possuem qualquer vínculo com O MUNICIPIO DE BONITO-BA conforme 
modelo do ANEXO VII. 
 
7.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas 
deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a”, “b”, “c”, “d”, 
“e” e “f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 
 
7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela 
Equipe de Apoio perante o site correspondente. 
 
7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 



 

 

 
7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou 
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a 
Proponente inabilitada. 
 
7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 
Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data 
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a 
validade já esteja determinada neste Edital. 
 
8. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
8.1. E  facultado a qualquer interessado a apresentaça o de pedido de provide ncias ou de 
impugnaça o ao ato convocato rio do Prega o e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
ate  03 (tre s) dias u teis anteriores a  data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 
164º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
8.2. A decisa o sobre o pedido de provide ncias ou de impugnaça o sera  proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocato rio do Prega o no prazo e observada a forma a que alude o para grafo 
u nico do art. 164º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
8.3. O acolhimento do pedido de provide ncias ou de impugnaça o exige, desde que implique 
em modificaço es do ato convocato rio do Prega o, ale m das alteraço es decorrentes, divulgaça o pela 
mesma forma que se deu o texto original e designaça o de nova data para a realizaça o do certame. 
 
9. DO CREDENCIAMENTO 
 
9.1. Aberta a sessa o, iniciar-se-a  o CREDENCIAMENTO das participantes do Prega o. O 
representante da proponente entregara  ao Pregoeiro documento que o credencie para 
participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, 
devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, 
com fotografia. 



 

 

 
9.2. O credenciamento far-se-a  por meio de instrumento pu blico de procuraça o ou instrumento 
particular, com poderes especí ficos para, ale m de representar a proponente em todas as 
etapas/fases do PREGA O, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, 
desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a 
reduça o de preço, desistir expressamente da intença o de interpor recurso administrativo ao 
final da sessa o, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intença o de interpor recurso 
administrativo ao final da sessa o, assinar a ata da sessa o, prestar todos os esclarecimentos 
solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
9.3. Na hipo tese de apresentaça o de Procuraça o por instrumento particular, a mesma devera  
vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja 
expressa a capacidade/compete ncia do outorgante para constituir mandata rio. 
 
9.4. E  admitida a participaça o de licitantes, sem a presença de representante credenciado, 
ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se 
faça por correio, obedecidos os prazos e condiço es estabelecidos neste edital. 
 
9.5. Se o representante da proponente ostentar a condiça o de so cio, proprieta rio, dirigente ou 
assemelhado da empresa, ao inve s de instrumento pu blico de procuraça o ou instrumento 
particular, devera  apresentar fotoco pia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou 
documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigaço es em decorre ncia de tal investidura. 
 
9.6. É admitido somente um representante por proponente. 

 
9.7. A ause ncia da documentaça o referida neste item ou a apresentaça o em desconformidade 
com as exige ncias previstas impossibilitara  a participaça o da proponente neste Prega o, 
exclusivamente no tocante a  formulaça o de lances e demais atos, inclusive recurso. 
 
9.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o Pregoeiro 
declarara  encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 



 

 

recebimento/confere ncia da declaraça o exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento 
da documentaça o de natureza declarato ria na pro pria sessa o pu blica. 
 
10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO 
A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
10.1. A etapa/fase para recebimento da declaraça o de que a proponente cumpre os requisitos de 
Habilitaça o, da Declaraça o de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes 
de Proposta de Preços e da Documentaça o de Habilitaça o, sera  levada a efeito ta o logo se 
encerre a fase de CREDENCIAMENTO. 
 
10.2. A DECLARAÇA O DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇA O na o 
deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitaça o, 
constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente, ficando facultada a 
utilizaça o do modelo constante no ANEXO III – DECLARAÇA O DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇA O. 
 
10.3. A apresentaça o da DECLARAÇA O DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, se for o caso, sera  recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando facultada a 
utilizaça o do modelo constante no ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇA O DE 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
10.4. Iniciada esta etapa/fase, o Pregoeiro recebera  e examinara  a Declaraça o de Pleno 
Atendimento aos requisitos de habilitaça o (anexo III). 
 
10.5. A ause ncia da referida declaraça o ou a apresentaça o em desconformidade com a 
exige ncia prevista, inviabilizara  a participaça o da proponente neste Prega o, 
impossibilitando, em conseque ncia, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e os Documentos de Habilitaça o. 
 



 

 

10.6. O atendimento desta exige ncia e  condiça o para que a proponente continue 
participando do Prega o, devendo proceder, em seguida, a  entrega dos Envelopes contendo a        
de Preços e a Documentaça o de Habilitaça o. 
 
11.  PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 
 
11.1. Apo s o encerramento do credenciamento e identificaça o dos representantes das 
empresas licitantes, o Pregoeiro declarara  aberta a sessa o do Prega o, oportunidade em que           
na o mais se aceitara  novos licitantes, dando-se iní cio ao recebimento dos envelopes contendo    
a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitaça o, exclusivamente dos participantes 
devidamente credenciados. 
 
11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas sera o analisadas verificando o 
atendimento de todas as especificaço es e condiço es estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 
 
11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicaça o apurados na Proposta Comercial sera o 
corrigidos pelo Pregoeiro. 
 
11.2.3. O Pregoeiro podera , no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas 
formais sana veis e que na o afetem ao seu conteu do. 
 
11.2.4. O Pregoeiro classificara  para a pro xima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR 
ITEM e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em ate  10% (dez por 
cento) a  proposta de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais. 
 
a) Se na o houver no mí nimo 03 (tre s) propostas comerciais nas condiço es definidas no item 
anterior, o Pregoeiro classificara  as melhores propostas subsequentes, ate  o ma ximo de 03 (tre s), 
para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
nas propostas apresentadas. 



 

 

 
11.2.5. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuaço es iguais, a 
vencedora sera  conhecida atrave s de sorteio a ser procedido em ato pu blico, para o qual todas as 
licitantes sera o convocadas. 
 
11.2.6. Sob pena de inabilitaça o, todos os documentos apresentados para habilitaça o devera o 
estar em nome do licitante e, preferencialmente, com nu mero do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 
 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos devera o estar em nome da matriz; 
 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos devera o estar em nome da filial; 
 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, devera o ser apresentados tanto os 
documentos da matriz quanto os da filial; 
 
d) Devera o estar em nome da matriz, ao inve s de em nome da filial, os documentos que, pela 
pro pria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
e) Os documentos podera o ser apresentados no original, ou por qualquer processo de co pia 
reprogra fica autenticada por tabelia o por força de Lei ou a publicaça o em o rga o da imprensa 
oficial na forma da lei. 
 
f) As co pias simples devera o estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos 
originais para confere ncia, na sessa o, pela Equipe de Apoio ou possuir declaraça o de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
 
g) Na o sera o aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitaça o de documentos” em substituiça o 
aos documentos requeridos no Prega o. 
 
11.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) 



 

 

 
11.3.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, devera o 
apresentar toda a documentaça o exigida no Edital, mesmo que esta  apresente alguma restriça o 
com relaça o a  regularidade fiscal; 
 
a) Havendo alguma restriça o com relaça o a  regularidade fiscal, sera  assegurado as ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias u teis para a sua regularizaça o, prorroga vel por igual perí odo mediante 
justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei Complementar 
nº. 123/2006 alteraça o trazida pela Lei nº. 147/2014, cujo termo inicial correspondera  ao 
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularizaça o da 
documentaça o, pagamento ou parcelamento do de bito, e emissa o de eventuais certido es 
negativas ou positivas com efeito de certida o negativa. 
 
b) b) A na o regularizaça o da documentaça o no prazo previsto acima implicara  na decade ncia do 
direito a  contrataça o, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, sem prejuí zo das sanço es previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado a  
Administraça o convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o, para 
contrataça o, ou revogar a licitaça o. 
 
11.3.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006 nas licitaço es sera  
assegurado, como crite rio de desempate, prefere ncia de contrataça o para   as   MEI,   ME   e EPP, 
entendendo-se por empate aquelas situaço es em que as propostas apresentadas por estas sejam 
iguais ou ate  5%(cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço na o 
seja de uma MEI, ME ou EPP. 
 
11.3.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-a  da seguinte forma: 
 
a) A ME ou EPP mais bem classificada podera  apresentar proposta de preço superior a quela 
considerada vencedora da licitaça o, situaça o em que sera  adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 
 



 

 

b) Na o ocorrendo a  contrataça o de ME ou EPP, na forma da letra “a”, sera o convocadas a 
remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificato ria, para o exercí cio do 
mesmo direito. 
 
c) No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo 
estabelecido no subitem 11.3.2 sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro podera  apresentar melhor proposta. 
 
d) Na hipo tese da na o contrataça o nos termos previstos subitem 11.3.2, o objeto licitado sera  
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitaça o, apo s verificaça o da 
documentaça o de habilitaça o. 
 
e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicara  quando a melhor oferta inicial na o tiver sido 
apresentada por ME ou EPP. 
 
f) A ME ou EPP mais bem classificada sera  convocada para apresentar nova proposta no prazo 
ma ximo de 5 (cinco) minutos apo s o encerramento dos lances, sob pena de preclusa o. 
 
11.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 
 
11.4.1. No hora rio e local indicados neste edital, sera  aberta a sessa o de processamento do 
Prega o, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
11.4.2. Apo s os respectivos credenciamentos, as licitantes entregara o ao Pregoeiro a declaraça o 
de pleno atendimento aos requisitos de habilitaça o, de acordo com o modelo estabelecido no 
ANEXO III – DECLARAÇA O DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇA O 
ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitaça o. 
 
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estara  encerrado o credenciamento e, por 
conseque ncia, a possibilidade de admissa o de novos participantes no certame. 
 



 

 

11.4.3. Para o julgamento das propostas escritas, sera  considerado O MENOR PREÇO POR 
ITEM. 
 
11.4.4. Na o podera  haver desiste ncia dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente a s penalidades constantes deste edital. 
 
11.4.5. As propostas classificadas sera o selecionadas para a etapa de lances, ITEM, com 
observa ncia dos seguintes crite rios e procedimentos: 
 
a) Seleça o da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM; 
 
b) O pregoeiro procedera  a  classificaça o da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas 
que tenham valores sucessivos e superiores em ate  10 % (dez por cento), relativamente a  de 
menor preço por item, para participarem dos lances verbais; 
 
c) Caso na o haja pelo menos tre s propostas na condiça o definida acima (letras b), sera o 
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, ate  o ma ximo 
de tre s, ja  incluí da a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 
 
d)Na ocorre ncia de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a 
ordem para esses lances sera  definida atrave s de sorteio. Aos Licitantes proclamados 
classificados sera  dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e 
sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relaça o a  de menor preço, iniciando-se pelo 
autor da proposta classificada de maior valor. 
 
11.4.6. O pregoeiro convidara  individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor 
e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate de preços. 
 



 

 

11.4.7. A licitante sorteada em primeiro lugar podera  escolher a posiça o na ordenaça o de lances, 
em relaça o aos demais empatados, e assim sucessivamente ate  a definiça o completa da ordem de 
lances. 
 
11.4.8. Os lances devera o ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e 
INFERIORES a  proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
11.4.9. A etapa de lances sera  considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulaça o de lances para aquele item. 
 
11.4.10. Pregoeiro podera  negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas a  
reduça o do valor. 
 
11.4.11. Apo s a negociaça o, se houver, o Pregoeiro examinara  a aceitabilidade da oferta, 
decidindo motivadamente a respeito. 
11.4.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceita veis as ofertas de MENOR 
PREÇO POR ITEM, sera o abertos os envelopes contendo os documentos de habilitaça o dos 
licitantes autores das ofertas de menor valor. 
 
11.4.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitaça o previstos neste Edital, a 
licitante sera  habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 
 
11.4.14. Se a oferta na o for aceita vel, ou se a licitante desatender as exige ncias para a habilitaça o, 
o Pregoeiro examinara  a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo 
negociara  com o seu autor, decidira  sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificara  
as condiço es de habilitaça o e assim sucessivamente, ate  a apuraça o de uma oferta aceita vel 
cujo autor atenda aos requisitos de habilitaça o, caso em que sera  declarado vencedor. 
 
11.4.15. Caso na o se realizem lances verbais, sera  verificada a conformidade entre a proposta 
escrita a de MENOR PREÇO POR ITEM.  
 



 

 

11.4.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicaça o, o pregoeiro fara  a 
correça o dos ca lculos e a proposta sera  aceita mediante expresso consentimento do 
proponente. Caso contra rio, a proposta sera  desclassificada. 
 
11.4.17. O Pregoeiro examinara  a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela 
primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito.  
 
11.4.18. Verificando-se, no curso da ana lise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste edital, a proposta sera  desclassificada. 
 
11.4.19. Na o se considerara  qualquer oferta de vantagem na o prevista no objeto deste edital. 
 
11.4.20. Da sessa o lavrar-se-a  ata circunstanciada, na qual sera o registradas as ocorre ncias 
relevantes e que, ao final, devera  obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio 
e licitantes presentes. 
 
12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1. No final da sessa o, a licitante que quiser recorrer devera  manifestar imediata e 
motivadamente a sua intença o, abrindo-se enta o o prazo de 03 (tre s) dias u teis para 
apresentaça o de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a 
apresentarem contrarrazo es em igual nu mero de dias, que começara o a correr no te rmino do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
12.2. A ause ncia de manifestaça o imediata e motivada da licitante importara  decade ncia do 
direito de recurso e, consequente, adjudicaça o do objeto do certame e homologaça o pela 
autoridade competente.  
 
12.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro podera  reconsiderar a sua decisa o ou mante -lo, 
encaminhando o feito devidamente instruí do a  autoridade jurí dica competente para ana lise 
do caso. 



 

 

12.4. O recurso tera  efeito suspensivo e o seu acolhimento importara  a invalidaça o dos atos 
insuscetí veis de aproveitamento. 
 
12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicara  o objeto do certame a  licitante vencedora e homologara  o 
procedimento. 
 
12.6. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 
interposiça o, ou havendo renu ncia expressa a esse direito, o julgamento da licitaça o sera  
submetido a  autoridade CONTRATANTE para homologaça o do procedimento, adjudicaça o 
de seu objeto a  licitante vencedora e decisa o quanto a  contrataça o, publicando-se o resultado do 
julgamento. 
 
13. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
 
13.1 O resultado final do PREGA O sera  publicado no Dia rio Oficial da Prefeitura, e no Portal 
Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP). 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso;  
 
14.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 
certame à proponente vencedora; 
 
14.3. Compete à autoridade competente adjudicar e homologar o PREGÃO; 
 
14.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da 
proponente adjudicatária para assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de 
sua proposta. 



 

 

 
14.5. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível em 
atendimento à Lei 14.133/2021. 
 
15. DA FORMA DE ENTREGA 
 
15.1. A entrega do objeto deverá ser feita em até 15 (quinze) dias, conforme Ordem de 
Fornecimento/Serviços, na secretaria demandante onde haverá servidor designado, para 
recebimento, fiscalização do objeto e valores contratados em conformidade com a ata de registro 
de preços/contrato. 
 
15.2. O Pedido de serviço será encaminhado ao Contratado, mediante apresentação de 
requisição padronizada e assinada por servidor designado pelo departamento solicitante, na 
qual será registrado o quantitativo e o tipo de serviço; 

 
 
15.3. Todas as despesas inerentes direta ou indiretamente à entrega dos materiais, tais como: 
fornecimento dos materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, transporte de pessoal 
e materiais, as despesas com encargos sociais e trabalhistas, impostos, licenças, emolumentos 
fiscais e outras despesas, inclusive lucros, além de outros não citados, necessários à perfeita 
execução dos serviços contratados, será de total responsabilidade da contratada; 
 
15.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
15.5. Os materiais/serviços deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas de 
cada item, com fiel observância aos critérios de qualidade e materiais, bem como dentro do prazo 
estabelecido. 
 



 

 

15.6. Não haverá franquia mínima de cópias ou serviços a serem realizados. Os quantitativos 
totais descritos nesse Termo de Referência são meramente estimados, não podendo ser 
considerados como garantia mínima de faturamento nem como determinante para revisão 
de preços unitários. 
 
15.7. Os produtos/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
15.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
15.9. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
15.10. A empresa Contratada deverá manter em estoque quantidades suficientes para o pronto 
atendimento das necessidades da Administração Pública, tendo em vista que o seu 
descumprimento acarretará sanções administrativas previstas em termo de referência, 
inclusive sanções de natureza pecuniária. 
 
15.11. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da secretaria demandante e 
serão pagos somente os quantitativos efetivamente realizados ao longo da vigência da Ata 
de registro de preços. 
 
15.12. Os materiais/serviços deverão ser entregues conforme edital. 
 
15.13. Os materiais /serviços serão recebidos da seguinte forma: 
 
a) Provisoriamente para posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso, devidamente após a aferição da qualidade e 



 

 

quantidade e consequente aceitação. 
 
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 
 
15.14. Caso algum material/serviço recebido não esteja em pleno acordo com o especificado, 
ou não seja aceito pelo contratante, a Contratada assume total responsabilidade pela sua 
retirada nas dependências do Município, bem como a troca será às suas expensas; 
 
15.15. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à entrega dos materiais, será 
de total responsabilidade da detentora da ATA e/ou CONTRATADA; 
 
15.16. O Município de Bonito através do Departamento de Compras adotará o seguinte 
critério de procedimento durante a vigência da Ata de Registro de Preços: 
 
a) Emitirá Ordem de Serviços para aquisição dos materiais e/ou serviços solicitados, 
onde constará a quantidade, o produto, incluindo o responsável pelo recebimento e data da 
emissão. 
 
b) Cópia da Ordem de Serviços será remetida ao Setor requisitante para acompanhar o 
fornecimento dos materiais e/ou serviços dentro dos prazos contratados. 
 
c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este 
aceite será parte do ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 
 
d) Caso ocorram irregularidades na entrega dos materiais, sera o adotados os seguintes 
procedimentos: 
 
d.1). Sera  emitido na Ordem de Compra o motivo da irregularidade apresentada pelo 
fornecedor. 
 



 

 

d.2). Caso ocorra qualquer irregularidade durante a vige ncia da Ata e/ou Contrato, o 
Municí pio notificara  o fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pelas Secretarias 
requisitantes. 
 
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das 
cla usulas listadas, imediatamente sera  cancelado o registro de preços, sendo adotadas as 
medidas listadas nos itens descritos no Item XX. 
 
16. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitaça o correra o a  conta das seguintes 
dotaço es orçamenta rias:  
 

Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento Fontes 

03.00 – Gabinete do Prefeito 2.047 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

04.00 – Secretaria Municipal de 

Administração Planejamento e Finanças 2.003 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

05.00 – Secretaria Municipal de Educação  

1.004/2.008/2.050/2.052/ 

2.009/2.0131.006/1.007/ 

2.042/2.044/2.045/2.010 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1500.1001 

1542.0000 / 1569.0000 

1599.0000 / 1550.0000 

1540.0000 / 1540.1070 

06.00 – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente 2.059 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

08.00 – Secretaria Municipal de 

Agricultura 2.026 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

09.00 – Secretaria Municipal de 

Assistência e Bem Estar Social 

2.028/2.032/2.046/2.029/ 

1.032/2.066/2.061/2.032 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1660.0000/ 

1661.0000 

12.00 – Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Turismo 2.121/2.122/2.123/1.202 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1500.1001 

1501.0000 / 1599.0000 

11.00 – Secretaria Municipal de Saúde 

2.016/1.009/2.057/2.018/

2.017/2.056 

/2.019/2.020/2.022/2.024 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.1002 / 1600.0000 

1659.0000 



 

 

17.00 – Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Rural - 

SEDUR 2.025 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1501.0000 

1599.0000 

 
17.DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
17.1. O pagamento sera  efetuado, sem atualizaça o financeira, pelo Municí pio, de acordo com 
as condicionantes apresentadas no ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA. 
 
17.2. Devera o estar incluí das, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer o nus 
para a Administraça o, tais como frete, materiais, ma o de obra, carga e descarga, tributos, e 
quaisquer outros que incidam sobre a avença. 
 
17.3. O Municí pio reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificaça o da entrega 
dos serviços os mesmos na o estiverem em perfeitas condiço es ou de acordo com as 
especificaço es exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA, e as especificaço es 
apresentadas na Ordem de Serviços. 
 
17.4. Na eventualidade de aplicaça o de multa, sera  assegurada a ampla defesa na forma da 
lei. 
 
17.5. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o nu mero de inscriça o do CNPJ apresentado 
para a Habilitaça o – so  sera  liberada quando a execuça o dos serviços contratados estiver em total 
conformidade com as especificaço es constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA. 
 
17.6. Em caso de irregularidade na emissa o dos documentos fiscais, o Municí pio comunicara  
a  CONTRATADA para que regularize a situaça o. 
 
17.7. Na hipo tese prevista no subitem 17.6, o prazo de pagamento sera  contado a partir de 
sua reapresentaça o, devidamente regularizado. 
 



 

 

17.8. Devera o ser pagos somente os serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalizaça o 
do Municí pio; 
 
18. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 
18.1. Sa o obrigaço es da Licitante Vencedora, ale m daquelas expressas no ANEXOI – TERMO 
DE REFERE NCIA: 
 
a) Entregar os produtos solicitados conforme Ordem de Fornecimento, Termo de Refere ncia 
e demais documentos emitidos pela Administraça o devidamente assinada por servidor 
competente para tal; 
 
b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Municí pio, atrave s da Fiscalizaça o, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as provide ncias de regularizaça o 
necessa rias; 
 
c) Atender com prontida o a s reclamaço es por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente 
Licitaça o; 
 
d) Manter todas as condiço es de habilitaça o exigidas na presente licitaça o; 
 
e) Comunicar ao Municí pio Contratante modificaça o em seu endereço ou informaço es de 
contato, sob pena de se considerar perfeita a notificaça o realizada no endereço constante na 
Ata; 
 
f) Todas as demais obrigaço es constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA, que faz 
parte integrante da Ata de Registro de Preços. 
 
18.2. Todos os materiais, ma o de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a Ata de Registro de Preços ou 
decorrentes de sua execuça o sera o de exclusiva responsabilidade da empresa Detentora da 
Ata. 



 

 

 
19. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
19.1. O Municí pio devera  acompanhar e fiscalizar a execuça o dos serviços, nos termos do art. 
117º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, que exercera  
ampla e irrestrita fiscalizaça o do objeto, a qualquer hora, determinando o que for necessa rio a  
regularizaça o das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto a s obrigaço es da 
CONTRATADA constantes tambe m do Termo de Refere ncia; 
 
19.2. Compete ainda ao Municí pio: 
 
a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s),desde  que na o 
haja impedimento legal para o fato; 
 
b) Notificar, formal e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da Ata; 
 
c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecede ncia, sobre multas, 
penalidades e quaisquer de bitos de sua responsabilidade; 
 
d) Aplicar as sanço es administrativas contratuais pertinentes, em caso de   
inadimplemento; 
 
e) Prestar a  contratada todos os esclarecimentos necessa rios a  execuça o da Ata de Registro    de 
Preço; 
 
f) Arcar com as despesas de publicaça o do extrato de adesa o a Ata de Registro de Preços; 
 
g) Todas as demais obrigaço es constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA, que fara  
parte integrante da Ata de Registro de Preços. 
 



 

 

20. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1. A Ata de Registro de Preços devera  ser assinada por representante legal, diretor, ou so cio 
da empresa, com apresentaça o, conforme o caso e respectivamente, de procuraça o ou contrato 
social, acompanhados de ce dula de identidade. 
20.2. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço sera  de 05 (cinco) dias u teis 
contados do recebimento da convocaça o, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado 
por escrito, antes do termino do prazo previsto, e com exposiça o de motivo justo que podera  
ou na o ser aceito pela Administraça o. 
 
20.3. A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de faze -lo no 
prazo fixado dela sera  excluí da. 
 
20.4. Na hipo tese do na o atendimento a  convocaça o a que se refere o item 20.3 ou havendo 
recusa em faze -lo, o Municí pio aplicara  as penalidades cabí veis. 
 
20.5. A Ata de Registro de Preços tera  seu extrato publicado no site oficial da Prefeitura, 
assim como a sua í ntegra, apo s assinada e homologada e sera  disponibilizada no Portal 
Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP), se pertinente. 
 
20.6. O prazo de vige ncia da ata de registro de preços sera  de 1 (um) ano e podera  ser 
prorrogado, por igual perí odo, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 84º da 
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
20.7. Se durante a vige ncia da Ata de Registro de Preços for constatado que os valores 
registrados esta o inferiores aos de mercado, cabera  a  Administraça o convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
20.8. A extinça o da Ata de Registro de Preços podera  ser: 
 



 

 

I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administraça o, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua pro pria conduta; 
II- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaça o, por mediaça o ou por comite  
de resoluça o de disputas, desde que haja interesse da Administraça o; 
III- Determinada por decisa o arbitral, em decorre ncia de cla usula § 1º A extinça o 
determinada por ato unilateral da Administraça o e a extinça o consensual devera o ser 
precedidas de autorizaça o escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas 
a termo no respectivo processo. 
 

20.9. A extinça o determinada por ato unilateral da Administraça o e a extinça o consensual 
devera o ser precedidas de autorizaça o escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
 
20.10. Quando a extinça o decorrer de culpa exclusiva da Administraça o, o contratado sera  
ressarcido pelos prejuí zos regularmente comprovados que houver sofrido e tera  direito a: 
 

I- Devoluça o da garantia; 
II- Pagamentos devidos pela execuça o do contrato ate  a data de extinça o; 
III- Pagamento do custo da desmobilizaça o. compromisso ria ou compromisso arbitral, 
ou por decisa o judicial. 
 

20.11. Constituira o motivos para extinça o da Ata de Registro de Preços, a qual devera  ser 
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contradito rio e a ampla defesa, as 
situaço es previstas nos incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 
 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 



 

 

falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 
do contrato; 
VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

 
20.12. A detentora da Ata de Registro de Preços tera  direito a  extinça o nas seguintes 
hipo teses previstas no para grafo § 2º, incisos I ao V do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril 
de 2021: 
 

I- supressa o, por parte da Administraça o, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificaça o do valor inicial do contrato ale m do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II- suspensa o de execuça o do contrato, por ordem escrita da Administraça o, por prazo 
superior a 3 (tre s) meses; 
III- repetidas suspenso es que totalizem 90 (noventa) dias u teis, independentemente do 
pagamento obrigato rio de indenizaça o pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizaço es e mobilizaço es e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissa o da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administraça o por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V- na o liberaça o pela Administraça o, nos prazos contratuais, de a rea, local ou objeto, para 
execuça o de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaço es atribuí das pelo 
contrato a  Administraça o relacionadas a desapropriaça o, a desocupaça o de a reas pu blicas 
ou a licenciamento ambiental. 



 

 

VI - Para a extinça o a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº14.133, 
de 1 de abril de 2021, devera o ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137ºda mesma 
Lei. 
VII- Os casos de rescisa o sera o formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contradito rio e a ampla defesa. 

 
20.13. A rescisa o do contrato podera  ser: 
 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administraça o, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua pro pria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaça o, por mediaça o ou por comite  de 
resoluça o de disputas, desde que haja interesse da Administraça o; 
III- determinada por decisa o arbitral, em decorre ncia de cla usula compromisso ria ou 
compromisso arbitral, ou por decisa o judicial. 
 
21. DO PRAZO DE ENTREGA 
 
21.1. Os materiais sera o solicitados conforme a necessidade do Municí pio, conforme a Ata de 
Registro de Preços e apresentaça o de requisiça o/solicitaça o devidamente assinada, com 
identificaça o do respectivo servidor competente. 
 
21.2. Os materiais devera o ser entregues nos locais indicados pelo Municí pio 
 
21.3. Os materiais, objeto desta Licitaça o, devera o ser executados em perfeita condiça o de 
utilizaça o e normas da ABNT, do ANEXO I – TERMO DE REFERE NCIA deste Edital; 
 
21.4. Os materiais devera o ser entregues a partir da publicaça o da Ata de Registro de Preços     
ate  findar a vige ncia da mesma. 
 
21.5. A na o execuça o do objeto sera  motivo de aplicaça o das penalidades previstas neste edital, 
bem como nas sanço es elencadas no Instrumento Convocato rio do Prega o, e ainda conforme rege 
a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 



 

 

 
21.6. O prazo de entrega dos produtos e  de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Termo de 
Contrato, se for o caso ou do recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa parcelada, 
observando a quantidade mí nima conforme solicitado pelo Municí pio ou pelos Fundos. 
 
21.7. Os produtos entregues devera o ser recebido pelo Departamento de Compras do 
Municí pio de Bonito-Ba, ou pela secreta ria solicitante, acompanhado pelo Fiscal do Contrato. 
  
21.8. Os produtos sera o recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) 
responsa vel pelo acompanhamento e fiscalizaça o do contrato, para efeito de posterior verificaça o 
de sua conformidade com as especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na 
proposta. 
 
21.9. Os produtos podera o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificaço es constantes neste Termo de Refere ncia e na proposta, devendo ser substituí dos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificaça o da contratada, a s suas custas, sem prejuí zo da 
aplicaça o das penalidades. 
 
21.10. Os produtos sera o recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados 
do recebimento proviso rio, apo s a verificaça o da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitaça o mediante termo circunstanciado. 
21.11. Na hipo tese de a verificaça o a que se refere o subitem anterior na o ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-a  como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
 
21.12. O recebimento proviso rio ou definitivo do objeto na o exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuí zos resultantes da incorreta execuça o do contrato. 
 
21.13. O FORNECEDOR devera  cumprir rigorosamente com os prazos, devendo o objeto ser 
de boa qualidade, obedecendo rigorosamente a s normas e legislaço es pertinentes ao objeto ora 
licitado. 
 



 

 

21.14. A empresa Contratada devera  manter em estoque quantidades suficientes para o pronto 
atendimento das necessidades da Administraça o Pu blica, tendo em vista que o seu 
descumprimento acarretara  sanço es administrativas previstas em termo de refere ncia, 
inclusive sanço es de natureza pecunia ria. 
 
21.15. Os fatos dispostos no item 21.9. podera  ensejar, quando houver prejuí zo de fato ou 
implicar em potencial prejuí zo iminente a  administraça o, ela podera  Cancelar o Registro do 
fornecedor, ou Rescindir Unilateralmente o Instrumento de Contrato, assegurada defesa pre via, 
independente de processo administrativo sancionato rio, uma vez que o cancelamento ou a 
rescisa o contratual na o possui natureza sancionato rio, sem prejuí zo das sanço es dispostas 
no Termo de Refere ncia e Instrumento de Contrato. 
 
21.16. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessa rios a  disposiça o ou fornecimento 
dos produtos correra o inteira e exclusivamente por conta do contratado; 
 
22.O recebimento proviso rio dar-se-a  se satisfeitas as seguintes condiço es: 
 
a)Os produtos devera o ser entregues devidamente embalados, acondicionados e 
identificados; 
 
b) Quantidades dos produtos em conformidade com a Autorizaça o de Compras; 
 
c) No prazo, local e hora rio de entrega previstos neste termo de refere ncia. 
 
23. O recebimento definitivo dos produtos dar-se-a  apo s: 
 
a) Verificaça o fí sica para constatar a integridade dos mesmos; 
 
b) Verificaça o da conformidade com as quantidades e especificaço es constantes deste termo de 
refere ncia. 
 
24. O FORNECEDOR devera  cumprir rigorosamente com os prazos. 



 

 

 
25. Os produtos devera o ser de 1ª (qualidade) e atender a legislaça o vigente; 
 
26. O recebimento definitivo na o isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto a  
qualidade dos materiais entregues. 
 
27. So  sera o aceitos os produtos que estiverem de acordo com as especificaço es exigidas, 
estando sua aceitaça o condicionada a  devida fiscalizaça o dos agentes competentes. Na o sera o 
aceitos materiais cujos preços unita rios excedam o valor licitado. Na o sera o aceitos 
materiais/serviços cujas condiço es de armazenamento e transporte na o sejam satisfato rias. 
 
27.1. Todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: transporte, fretes, tributos, 
encargos trabalhistas, previdencia rios, bem como quaisquer outros necessa rios a  disposiça o 
ou fornecimento dos materiais/serviços correra o inteira e exclusivamente por conta do 
CONTRATADO. 
 
28. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 
 
28.1. O objeto do contrato sera  recebido de forma proviso ria e definitiva, as quais sera o 
realizados na forma do art. 140º, inciso I da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021, observadas 
as demais condiço es previstas em procedimento interno para o recebimento dos serviços do 
contrato: 
 
28.1.1. provisoriamente, pelo responsa vel por seu acompanhamento e fiscalizaça o, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exige ncias de cara ter te cnico; 
 
28.1.1.1. O Recebimento Proviso rio so  podera  ocorrer se satisfeitas as seguintes condiço es: 
 
a) Realizaça o de todos os ensaios e testes, (se for o caso), envolvendo a completude de todos            
os materiais envolvidos; 
 



 

 

b) Realizaça o de todas as mediço es e/ou apropriaço es referentes a reduço es, acre scimos e 
modificaço es, (se for o caso); 
 
c) A fiscalizaça o do Municí pio realizara  o levantamento de eventuais pende ncias executivas        
a serem satisfeitas pela Contratada. 
 
28.1.2. definitivamente, por servidor ou comissa o designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exige ncias contratuais; 
 
28.1.2.1. O(s) Termo(s) de Recebimento Definitivo do(s) material(s) contratado(s) sera (a o) 
lavrado(s) de acordo com o constante no art. 140, inciso I, alí nea "b", da Lei nº 14.133, de 1 de 
abril de 2021, em 30 (trinta) dias apo s o recebimento proviso rio, desde que satisfeitas as 
seguintes condiço es: 
 
a) Atendidas todas as reclamaço es do Municí pio referentes a defeitos ou imperfeiço es 
verificadas em quaisquer elementos dos serviços; 
 
b) Solucionadas todas as reclamaço es porventura feitas, quanto a  falta de pagamento de 
opera rios ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais e tributa rios concernentes a  
execuça o do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços empregados na execuça o dos 
serviços; 
 
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexiste ncia de de bitos para com o 
Sistema da Seguridade Social, e FGTS e Certido es negativas de que na o pesam sobre os serviços 
quaisquer aço es judiciais por prejuí zos causados a terceiros. 
 
28.2. O objeto do contrato podera  ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 
 
28.3. O recebimento proviso rio ou definitivo na o excluira  a responsabilidade civil nem a 
responsabilidade e tico-profissional pela perfeita execuça o do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 



 

 

 
28.4. Os prazos e os me todos para a realizaça o dos recebimentos proviso rio e definitivo sera o 
definidos em regulamento ou no contrato. 
 
28.5. Salvo disposiça o em contra rio constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os 
testes e as demais provas para aferiça o da boa execuça o do objeto do contrato exigidos por 
normas te cnicas oficiais correra o por contado contratado. 
 
21. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
 
21.1. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços licitados em perfeita harmonia 
e concorda ncia com as normas adotadas pelo Municí pio, este responsa vel pela emissa o das 
requisiço es, com especial observa ncia dos termos deste Instrumento Convocato rio e da Ata 
de Registro de Preços/Contrato/Nota de empenho. 
 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1. Comete infraça o administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraço es 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam:  
 
I - de 0,5% (cinco de cimos por cento) do valor contratado para aquele que: 
 
a)Deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame; 
 
b)Na o mantiver a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
II- 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicata rio em 
efetuar o reforço de garantia contratual; 
 
III- 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto na o executada, em caso de 
inexecuça o parcial do contrato; 



 

 

 
IV-20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
 
a) Apresentaça o de declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou declaraça o 
falsa durante a licitaça o ou a execuça o do contrato; 
 
b) Fraude a  licitaça o ou pra tica de ato fraudulento na execuça o do contrato; 
 
c) Comportamento inido neo ou fraude de qualquer natureza; 
 
d) Pra tica de atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o; 
 
e) Pra tica de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
f) Entrega de objeto com ví cios ou defeitos ocultos que o torne impro prio ao uso a que e  
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificaço es contratadas; 
 
g) Dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 
funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
 
h) Dar causa a  inexecuça o total do objeto do contrato. 
 
22.2. O valor da multa de mora ou compensato ria aplicada sera : 
 
I- Retido dos pagamentos devidos pelo o rga o ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos firmados com o contratado; 
 
II-Descontado do valor da garantia prestada; 
 
III- Pago por meio de Documento de Arrecadaça o Municipal (DAM); ou 
 
IV- Cobrado judicialmente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 
22.3. Sera  aplicada a sança o de impedimento de licitar e contratar com a Administraça o 
Pu blica Municipal, pelo prazo ma ximo de tre s anos, quando na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave, observando-se os para metros estabelecidos, aos responsa veis pelas 
seguintes infraço es: 
 
I- Dar causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o, ao 
funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo: 
Pena - impedimento pelo perí odo de ate  dois anos.  
 
II - Dar causa a  inexecuça o total do contrato: 
Pena – impedimento pelo perí odo de ate  tre s anos. 
 
III– Deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame:  
Pena – impedimento pelo perí odo de ate  dois meses. 
 
IV– Na o manter a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 
justificado: 
Pena – impedimento pelo perí odo de ate  quatro meses. 
 
V-Na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
Pena – impedimento pelo perí odo de ate  quatro meses. 
 
VI- Ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da licitaça o sem motivo 
justificado. 
Pena – impedimento pelo perí odo de ate  01 (um) ano. 
 
22.4. Sera  aplicada a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administraça o Pu blica direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mí nimo de 03 
(tre s) anos e ma ximo de 06 (seis) anos, observando-se os para metros estabelecidos, aos 
responsa veis pelas seguintes infraço es: 



 

 

 
I–Apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o ou a execuça o do contrato: 
Pena – ate  04 (quatro) anos. 
 
II- Fraudar a licitaça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato: 
Pena – ate  06 (seis) anos. 
 
III- Comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza:             
Pena – ate  06 (seis) anos. 
 
IV- Praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o:  
Pena – ate  05 (cinco) anos. 
 
V- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
Pena–ate  06 (seis) anos. 
 
22.5. Sera  aplicada a sança o de declaraça o de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administraça o Pu blica direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infraço es 
previstas no item 7.1.3, pelo prazo ma ximo de 06 (seis) anos, quando se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave. 
 
22.6. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administraça o ao contratado, ale m da perda desse valor, a diferença 
sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente. 
 
22.7. A aplicaça o das sanço es previstas neste Aviso de Contrataça o Direta, em hipo tese 
alguma sana a obrigaça o de reparaça o integral do dano causado a  Administraça o Pu blica. 
 
22.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanço es. 
 



 

 

22.9. Se, durante o processo de aplicaça o de penalidade, houver indí cios de pra tica de infraça o 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo a  
administraça o pu blica nacional ou estrangeira, co pias do processo administrativo necessa rias a  
apuraça o da responsabilidade da empresa devera o ser remetidas a  autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para cie ncia e decisa o sobre a eventual instauraça o de investigaça o 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaça o – PAR. 
 
22.10. A apuraça o e o julgamento das demais infraço es administrativas na o consideradas 
como ato lesivo a  Administraça o Pu blica nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguira o seu rito normal na unidade administrativa. 
 
22.11. O processamento do PAR na o interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especí ficos para apuraça o da ocorre ncia de danos e prejuí zos a  
Administraça o Pu blica Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí dica, com ou 
sem a participaça o de agente pu blico. 
 
22.12. A aplicaça o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a  em processo 
administrativo que assegurara  o contradito rio e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicata rio, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº. 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº. 9.784, de 1999. 
 
23. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
 
23.1. Podera o utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer O rga o ou entidade da 
Administraça o que na o tenha participado do certame, mediante pre via consulta ao O rga o 
Gerenciador da Ata e anue ncia da empresa beneficia ria, desde que devidamente comprovada 
a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas no art. 86º § 2º incisos I, II e III 
da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais normas em vigor e respectivas atualizaço es. 
 



 

 

23.2. Os o rga os que na o participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, devera o consultar o o rga o gerenciador da ata para manifestaça o 
sobre a possibilidade de adesa o. 
 
23.3. Podera  o beneficia rio da ata de registro de preços, observadas as condiço es nela 
estabelecidas, optar pela aceitaça o ou na o da execuça o decorrente de adesa o, desde que na o 
prejudique as obrigaço es presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o o rga o 
gerenciador. 
 
23.4. As aquisiço es ou as contrataço es adicionais na o podera o exceder, por o rga o ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocato rio 
registrados na ata de registro de preços para o o rga o gerenciador e para os o rga os 
participantes, conforme art. 86, § 4º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
23.5. O quantitativo decorrente das adeso es a  ata de registro de preços na o podera  exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o o rga o gerenciador, independentemente do nu mero de o rga os na o participantes que 
aderirem, conforme art. 86º, § 5º da Lei nº 14.133, de 1de abril de 2021. 
 
23.6. Apo s a autorizaça o do O rga o Gerenciador, o O rga o na o participante devera  efetivar a 
contrataça o solicitada em ate  noventa dias, observado o prazo de vige ncia da ata. 
 
23.7. Compete ao o rga o na o participante os atos relativos a  cobrança do cumprimento pela 
Detentora das obrigaço es contratualmente assumidas e a aplicaça o, observada a ampla 
defesa e o contradito rio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cla usulas contratuais, em relaça o a s suas pro prias contrataço es, informando as ocorre ncias ao 
o rga o gerenciador. 
 
24. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
24.1. A Ata de Registro de Preços podera  sofrer alteraço es, obedecidas as disposiço es contidas 
na Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021: 



 

 

 
24.1.1. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços sa o fixos e irreajusta veis, salvo com 
a condiça o de restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovaça o 
documental, decorre ncia de eventual reduça o dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços, cabendo ao o rga o gerenciador promover as negociaço es junto aos 
fornecedores, observadas as disposiço es contidas na alí nea “d” do inciso II do caput do art. 
124º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
24.1.2. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhara  a evoluça o dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
24.1.3. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o o rga o gerenciador convocara  os fornecedores para negociarem o valor 
ofertado. 
 
24.1.4. Os fornecedores que na o aceitarem reduzir seus valores aos praticados pelo mercado 
sera o liberados do compromisso assumido, sem aplicaça o de penalidade. 
 
24.1.5. A ordem de classificaça o dos fornecedores que aceitarem reduzir seus valores aos 
valores de mercado observara  a classificaça o original. 
 
24.1.6. Se ocorrer do preço de mercado tornar-se maior que os valores registrados e o 
fornecedor na o puder cumprir o compromisso, o o rga o gerenciador podera : 
 
24.1.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaça o ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicaça o da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
 
24.1.6.1. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaça o. 
 



 

 

24.1.7. Na o havendo e xito nas negociaço es, o o rga o gerenciador devera  proceder a  revogaça o da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabí veis para obtença o da contrataça o mais 
vantajosa. 
 
24.1.8. O registro do fornecedor sera  cancelado mediante formalizaça o por despacho do o rga o 
gerenciador, assegurado o contradito rio e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
 
24.1.9. Descumprir as condiço es da ata de registro de preços; 
 
24.1.10. Na o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administraça o, sem justificativa aceita vel; 
 
24.1.11. Na o aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipo tese deste se tornar superior 
a queles praticados no mercado; ou 
 
24.1.12. Sofrer sança o prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 
24.1.13. O cancelamento do registro de preços podera  ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
24.1.13.1. Por raza o de interesse pu blico; ou 
 
24.1.13.2. A pedido do fornecedor. 
 
25. DAS REVISÕES DE PREÇOS 
 
25.1. O valor registrado vigente podera  ser revisto, por solicitaça o formal do Signata rio 
Detentor, somente para que seja mantido o equilí brio econo mico-financeiro. 
 
25.2. O pedido devera  ser enviado ao Gestor da Ata, atrave s do protocolo geral do Municí pio 
no hora rio de expediente. 



 

 

 
25.3. A solicitaça o de revisa o de preço(s) devera  ser devidamente justificada e acompanhada 
de documentos comprobato rios da sua necessidade, originais ou co pias autenticadas, a qual sera  
analisada pela Consultoria Jurí dica do Conso rcio. 
 
25.4. Para a solicitaça o de revisa o de preço(s), o Signata rio Detentor tera  que apresentar planilha 
atualizada da composiça o de preços do(s) produto(s), considerando todos os itens constantes na 
proposta anterior apresentada, quando da apresentaça o da proposta. 
 
25.5. A ana lise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisa o solicitada 
devera  ser instruí da com justificativa e memo ria dos respectivos ca lculos, para deliberaça o 
pela Assessoria Jurí dica e pelo Gestor da Ata, em aproximadamente 10 (dez) dias u teis, contados 
a partir da entrega da documentaça o completa pelo Signata rio Detentor. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
26.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 
como de todas as condiço es gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo 
vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 
 
26.2. Pela elaboraça o da proposta, as licitantes na o tera o direito a auferir qualquer vantagem, 
remuneraça o ou indenizaça o. 
 
26.3. Esta Licitaça o sera  anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 
podendo ser revogada, a juí zo exclusivo do Municí pio de Bonito, se for considerada inoportuna 
ou inconveniente ao serviço pu blico, sem que caiba direito a qualquer indenizaça o. 
26.4. A Administraça o podera , em qualquer fase da licitaça o, promover dilige ncia que, a seu 
exclusivo crite rio, julgar necessa ria, no sentido de obter esclarecimentos ou informaço es 
complementares. 
 



 

 

26.5. As normas disciplinadoras desta Licitaça o sera o interpretadas em favor da ampliaça o da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que na o 
comprometam o interesse pu blico, a finalidade e a segurança da contrataça o. 
 
26.6. Os casos omissos do presente Prega o sera o solucionados pelo Pregoeiro. 
 
Bonito, 09 de abril de 2024. 
 
 

Lailton Barboza Teles 
Agente de Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 
ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 

 
1. DO OBJETO  

 

O presente termo de refere ncia tem como finalidade de registro de preços para a aquisiça o de 

mo veis, equipamentos e acesso rios a Prefeitura Municipal de Bonito-Bahia e todas as suas 

secretarias municipais.  

2. JUSTIFICATIVA 
 

A aquisição dos móveis, eletrodomésticos e acessórios pretendidos se fazem necessários as 

secretarias municipais, viabilizando o aprimoramento para oferecer uma melhor assistência a 

população que fazem uso dos serviços prestados, com distinta qualidade.  

Em outros termos, a aquisição destes móveis, eletrodomésticos e acessórios irá permitir alcançarmos 

resultados propícios, de maneira a contribuir e otimizar um funcionamento adequado de todos os 

setores das secretarias, dentro das condições exigidas de confortabilidade, confiabilidade e 

segurança.  

Esta aquisição apresenta a necessidade de que determinados itens sejam adquiridos em conjuntos 

distintos de acordo com suas especificações, como por exemplo, na relação dos itens são observados 

móveis e eletrodomésticos, que se cotados juntos limitariam a participação de fornecedores, 

dificultando o procedimento de cotação e balizamento de preços, deste modo, a divisão por itens 

confere maior pluralidade e economicidade em tais aquisições. 

3. DA DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALOR POR ITEM 
 



 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
MARCA DO 

FABRICANTE UND QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Estantes para livro, (dupla face) com 
10 prateleiras (5 para cada face), 
confeccionada em aço carbono de 
50/30 e prateleiras em MDF 
1,00x2,00m - Medidas 200 x 102 x 
0,55, com tampo central em MDF de 
18mm, multilaminado em 
melanimico nas duas faces, para 
servir de apoio ás prateleiras frontais, 
totalmente desmontável e com 
manual de montagem. Partes de aço 
tratado com banho químico 
antiferruginoso em pintura 
eletrostática à pó. Pés com regulagem 
de altura e ponteira em polipropileno. 

 

UND 10 
R$ 

2.914,33 R$ 29.143,30 

2 

Estante de parede - Estante estilo 
industrial de aço carbono 30/20 X 
1.20, montada em esquadrilha sem 
utilização de ponteiras, medindo 
20x60; É de fácil instalação direto na 
parede. Dimensões: - 60cm de 
comprimento; - 20cm de 
profundidade; - 37cm de altura; 
Prateleiras em MDF de 15mm. na cor 
de preferência da unidade. O 
espaçamento de uma prateleira para 
outra é de 25 cm. 

 

UND 10 R$ 501,47 R$ 5.014,70 

3 

Mesas para computador - estrutura 
em tubo de aço retangulares 30/20, 
altura 0,75cm, tampo 1,20 x 0,60m 
em MDF ou em MDP cantos 
arredondados e acabamento de 
bordas em polipropileno tipo T, nas 
partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento ante ferruginoso dando 
resistência contra a corrosão aplicada 

 

UND 10 R$ 733,33 R$ 7.333,30 



 

 

pintura epóxi eletrostática a pó. 

4 

Expositores para revistas - Fabricado 
em estrutura de aço carbono estilo 
industrial e prateleiras 100 % em 
MDF. Medidas: Altura: 200 mts. 
Largura: 102 mts. Profundidade: 
0,41m. 

 

UND 6 
R$ 

1.863,33 R$ 11.179,98 

5 

Mesas 06 lugares para estudo 
coletivo e não individual - 1 mesa em 
metalon 20 x 30 chapa de 1,20, pés 
tubo 1 ¼ chapa de 1,20, Tampo 
sextavado em MDF de 18mm, 1,20mt 
x 77cm, bordas em ABS tipo T., 6 
Cadeiras em tubo 7/8 chapa de 1,20, 
assento 38cm largura x 34cm 
comprimento, encosto anatômicos 
38cm de largura x 19cm de 
comprimento, em polipropileno de 
alta resistência. Cadeira em cores 
diversas. 

 

UND 10 
R$ 

1.406,67 R$ 14.066,70 

6 

Mesa com divisórias, 04 lugares com 
estrutura de aço – Tampo da Mesa em 
MDF de 15mm. Medidas: 100 de 
diâmetro x 0,60 altura. Cadeiras, 
fabricada em tubo de aço 7/8 x 1,20, 
assento e encosto em polipropileno, 
em cores variadas. 

 

UND 6 R$ 965,33 R$ 5.791,98 

7 

Mesa 04 lugares (sem divisória para 
estudo) - Conjunto Mesa redonda, 
base fabricada em tubo de aço 30/20, 
em esquadrilha e, tampo em MDF 
18mm medindo: 1,20. E 04 cadeiras, 
fabricada em tubo de aço 7/8 x 1,20, 
assento e encosto em polipropileno, 
em cores de preferência da unidade. 

 

UND 10 R$ 965,33 R$ 9.653,30 

8 

Pufes – Medidas: 45 de altura, 0,34 de 
largura, 0,34 de profundidade. 
Confeccionado em madeira de 

 

UND 6 R$ 281,67 R$ 1.690,02 



 

 

reflorestamento, acolchoado com 
espuma de poliuretano de alta 
densidade e forrado em couro 
sintético ou tecido conforme 
exigência da unidade. Pés de 
poliuretano injetado. 

9 

Prateleiras de parede – Prateleira de 
parede estilo industrial. Dimensões: 
Altura: 0,40cm, Largura: 1,20m, 
Profundidade: 0,30 cm, estrutura 
fabricado em aço carbono 30/20 x 
1,20 com 2 prateleiras em MDF de 15 
mm, melamínico em ambas as partes 
e fita de borda em PVC. 

 

UND 5 R$ 504,00 R$ 2.520,00 

10 

Prateleiras grandes (comum de aço) 
multiuso – Dimensões: Altura: 2m, 
Largura: 0,92cm, Profundidade: 
0,30cm. Com 6 bandejas de 
regulagens reforçadas, sapata 
antiderrapante, pintura eletrostática 
com tratamento anticorrosivo, na cor 
cinza. 

 

UND 6 R$ 570,60 R$ 3.423,60 

11 

Suporte de parede para caixa de som 
- Em aço Sistema ativo/passivo Peso 
suportado: 45kg. 

 

UND 2 R$ 175,00 R$ 350,00 

12 

Cadeira longarina (03 lugares) - 
Longarina para sala de espera ou 
recepção 3 lugares estrutura em 
metal, metalon 50/30 x 1,20, duplo 
nas laterais e duplo no assento. 
Assento e encosto em polipropileno 
de alta resistência na cor preta. 

 

UND 12 R$ 743,33 R$ 8.919,96 

13 

Cadeira Longarina (5 lugares) – 
Longarina com prancheta 
escamotiavel para apoio de livros, 
apostilhas ou similares de aço 
reforçado. Mecanismo de aço 
reforçado. Estrutura de tubo 

 

UND 10 R$ 928,33 R$ 9.283,30 



 

 

retangular metalon 50x30 espessura 
da chapa 1,20mm. Dois tubos laterais 
e dois tubos na parte superior para 
maior resistência. Ponteiras 
antiderrapantes PVC. Acento e 
encosto em espuma, com lâmina de 
aço 3mm ligando o acento ao encosto. 
Pintura eletrostática a pó com 
tratamento anticorrosivo. 

14 

Armário de Aço - Modelo A-90, 
Medidas 198 x 50 x 0,50, com 4 
prateleiras - Armário com puxador 
estampado verticalmente e estampas 
nas portas permitindo ventilação. 
Fechamento com fechadura. Pintura 
texturizada eletrostática a pó. 
Cremalheira inteiriça nas laterais, 
promovendo mais resistência e 
estruturação. Tratamento 
antiferrugem. Prateleiras com altura 
regulável. 

 

UND 12 
R$ 

1.437,33 R$ 17.247,96 

15 

Fichário/Arquivo para pastas – 
Arquivo deslizante em aço com 
quatro gavetas montadas sobre 
trilhos telescópicos que permitam 
abertura total - dimensões e 
tolerâncias: Altura: 1330 mm +/- 10 
mm; Largura: 460 mm +/- 10 mm; 
Profundidade: 710 mm +/- 10 mm; 
Tolerâncias para camada de tinta: 
mínimo 40 micrometros /máximo 
100 micrometros. Características: 
Corpo e estrutura interna em aço 
chapa 22 (espessura 0,75mm) na cor 
cinza; Gavetas em chapa 24 
(0,60mm); Trilhos telescópicos e 
guias zincados em chapa 18 
(1,20mm) ou superior; Haste de 

 

UND 10 
R$ 

1.406,67 R$ 14.066,70 



 

 

travamento de gavetas em chapa 16 
(1,50mm); Fechamento inferior 
(junto ao piso) em chapa 24 
(0,60mm). Puxadores em zamac no 
acabamento steel de 96mm. 
Fechadura de tambor cilíndrico 
(mínimo 4 pinos) com sistema de 
travamento simultâneo das gavetas. 
Chaves em duplicata. 26 
Compressores para pastas em todas 
as gavetas. Porta-etiquetas 
estampado ou sobreposto, sendo este 
último exclusivamente de liga 
metálica não ferrosa cromado ou 
niquelado. Gavetas dotadas de trilhos 
telescópicos compostos por guias 
lineares com rolamentos de esferas 
de aço, com capacidade de carga 
vertical mínima de 45kg e mecanismo 
contra escape. Sapatas niveladoras 
em metal cromado com base de 
polipropileno injetado. Pintura em 
tinta em pó hibrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa, espessura mínima de 40 
micrometros na cor cinza. 

16 

Mesa diretoria em L estilo Bancada - 
Mesa Estação de Trabalho em MDF de 
15mm de espessura, pés em metal 
medidas de 150cm larg. x 150cm larg. 

 

UND 7 
R$ 

1.226,67 R$ 8.586,69 

17 

Máquina de lavar automática - 14 kg 
220 V.- Dimensões Básicas* e 
Capacidade: Dimensão condicionada 
ao projeto de arquitetura, no que diz 
respeito ao espaço disponível para a 
instalação do equipamento. Largura 
máxima: 600 mm; Profundidade 
máxima: 600 mm; Capacidade 

 

UND 3 
R$ 

3.946,00 R$ 11.838,00 



 

 

mínima: 14kg. Características: 
Gabinete externo do tipo monobloco 
revestido em chapa de aço 
galvanizado ou fosfatizado com 
acabamento em pintura eletrostática 
a pó (epóxi/poliéster) na cor branca. 
Painel de controle externo com botão 
seletor de funções pré-programadas 
de secagem e teclas de ajuste da 
temperatura. (Todas as funções 
devem ser identificadas). 
Programação com diferentes tipos de 
secagem. Níveis de temperatura para 
secagem: "normal" e "delicada" (ou 
correspondente), no mínimo. Função 
de eliminação de odor. Porta com 
abertura frontal e visor circular em 
vidro temperado. Compartimento 
interno (cesto) em aço inox e/ou aço 
esmaltado Filtro interno. Motor de 
rotação auto reversível. Tubo flexível 
e/ou direcionador de ar. Sapatas 
niveladoras. Dimensionamento e 
robustez da fiação, plugue e 
conectores elétricos compatíveis com 
a corrente de operação. Voltagem: 
220V, conforme demanda. 156 
Cordão de alimentação (rabicho) 
certificado pelo INMETRO, com 
indicação da voltagem. 

18 

Tanquinho semiautomática - 14 kg 
220 V – Características e Dimensões: 
Altura (em Cm): 97. Largura (em Cm): 
55. Profundidade (em Cm): 59,5 
Capacidade de Lavar: Sim Capacidade 
de Secar: Não Classificação 
Energética: a Tipo de Selo Inmetro: 
Procel Quantidade de Programações: 

 

UND 3 
R$ 

1.203,67 R$ 3.611,01 



 

 

6 Tipo de Lavadora: Semiautomática. 

19 

Prateleiras de aço, estrutura em 
metalon 30/20 x 0,90, em aço 
carbono, com 5 prateleira montável, 
prateleiras em MDF de 15mm, com 
melanimico em abas as faces. 
Medindo 1,60 x 0,80 mts. 

 

UND 6 R$ 501,67 R$ 3.010,02 

20 

Prateleiras de madeira, estrutura em 
metalon 30/20 x 0,90, em aço 
carbono, com 5 prateleira montável, 
prateleiras em MDF de 15mm, com 
melanimico em abas as faces. 
Medindo 1,98 x 0,90 mts. 

 

UND 10 R$ 700,67 R$ 7.006,70 

21 

Conjunto aluno FNDE - CJA 01 - 
Tampo em MDP ou MDF, com 
espessura de 25mm, revestido na face 
superior em laminado melamínico de 
alta pressão, 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor cinza, 
cantos arredondados. Revestimento 
na face inferior em laminado 
melamínico de baixa pressão - BP, na 
cor branca. Topos encabeçados com 
fita de bordo termoplástica 
extrudada, confeccionada em PVC 
(cloreto de polivinila); PP 
(polipropileno) ou PE (polietileno), 
com "primer" na face de colagem, 
acabamento de superfície 
texturizado, na cor laranja, coladas 
com adesivo "Hot Melting”. Estrutura 
da mesa composta de: - Pés 
confeccionados em tubo de aço 
carbono, laminado a frio, com 
costura, secção circular diâmetro de 
38mm (1 1/2"), em chapa 16 
(1,5mm); - Travessas em tubo de aço 
carbono, laminado a frio, com 

 

UND 100 R$ 581,67 R$ 58.167,00 



 

 

costura, secção retangular de 20 x 
40mm, em chapa 16 (1,5mm). 
Fixação do tampo à estrutura através 
de parafusos rosca máquina 
polegada, diâmetro de 1/4” x 
comprimento 2”, cabeça chata, fenda 
simples. Sapatas em Polipropileno 
copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetadas na cor laranja, 
fixadas à estrutura através de 
encaixe. Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento 
antiferruginoso. Pintura dos 
elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa, espessura mínima de 40 
micrometros na cor cinza. Cor 
Laranja. Apresentar junto a proposta 
laudo de conformidade, reconhecido 
por laboratório incluindo as normas 
nbr 14.006:2008, nbr nm 300- 
1:2004 da marca cotada. Que ateste 
os ensaios de conformação por 
moldagem, toxidade, verificação do 
acabamento uniforme e defeitos, 
verificação das saliências 
perfurantes, e rugosidade. 

22 

Poltrona para Auditório - Em aço 
ABNT 1010/1020, tubular de secção 
elíptica, com medida de 20 x 45 x 
1,90mm, dois tubos de sustentação 
no sentido vertical, interligados 
entre si no sentido longitudinal por 
três chapas de aço carbono fina fria, 
com espessura de 6mm, sendo uma 
para fixação ao piso, por meio de dois 
parafusos, distantes entre si 190mm, 

 

UND 200 
R$ 

1.606,67 
R$ 

321.334,00 



 

 

outra para fixação pivotante do 
assento e a superior, com largura de 
19mm e comprimento de 340 mm, 
para fixação de apoia braço. Os 
componentes metálicos são tratados 
com bando desengraxante, 
decapagem e acabamento com 
pintura tipo epóxi – pó, aplicada por 
deposição eletrostática, com cura em 
estufa, á temperatura de 250ºC. 
Fechamento das poltronas nas 
laterais (inicial e final) de cada fileira 
será até o piso do lado externo, 
através de painel em compensado 
multilaminado com espessura 
mínima de 10,5 mm, altura de 620 
mm e comprimento de 270 mm, 
sendo este revestido com o mesmo 
padrão de revestimento utilizado no 
assento e encosto. Assento: Auto 
rebatido com acionamento por meio 
de contra peso localizado na porção 
interna do assento, não aparente e 
não acessível ao usuário, sendo o 
rebatimento executado por meio de 
dois pivôs cilíndricos de aço carbono, 
auto lubrificantes, localizados nas 
porções laterais internas das 
estruturas tubulares laterais e 
centrais para acoplamento nas 
laterais do assento. Assento 
estruturado em compensado 
multilaminado e resinado, com 
lâminas provenientes de 
reflorestamento, com manejo 
sustentável, recebendo por meio de 
adesivo de contato, espuma 
anatômica injetada de poliuretano, 



 

 

moldada, de alta densidade, entre 50 
e 55 Kg/m, e de alta resistência. 
Encosto e contra encosto com o 
mesmo revestimento, sento o 
acabamento proporcionado por meio 
de costuras perimetrais. No contra 
encosto, na região onde localiza-se as 
chapas para fixação do encosto, há 
uma contra capa, inserida por meio 
de, no mínimo 04 parafusos do tipo 
AA, injetada em polipropileno 
copolímero, com dimensões de 480 
de largura mínima x 205 mm de 
extensão vertical mínima e 2 mm de 
espessura mínima, para proteção e 
acabamento desta região. 
Dimensionais do encosto de 485mm 
de extensão vertical x 490 mm 
largura, na região do apoio lombar. 
Apoia braços: integrado às bases 
laterais e centrais por meio de dois 
parafusos, sendo tais apoios 
injetados em Poliuretano tipo 
integral com alma de aço fabricado 
em ferro chato, com textura, pré 
polímero, termofixo de excelente 
resistência ao rasgamento e de alta 
densidade, com toque macio para 
proporcionar excelente fator 
conforto ao usuário, com dimensões 
de 55mm de largura por 380 mm de 
comprimento mínimo, de formato 
retangular com bordas 
arredondadas. Demais dimensões 
(variação máxima permitida de 5% 
para + ou para -). 
- Distância entre eixos: 570mm.  
- Altura total do produto: 875 mm: 



 

 

- Altura do assento ao piso: 430mm; 
- Largura total do produto (de braço 
a braço): 610mm; 
- Profundidade pa poltrona quando 
em uso: 630mm. 

TOTAL R$ 553.238,22 

 
5.VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1.O valor orçado para a contrataça o visada no presente Termo de Refere ncia foi elaborado 

com base na me dia em orçamentos recebidos de empresas especializadas. 

5.2. A despesa decorrente de eventual contrataça o correra  por conta dos recursos: 

  
Unidade Orçamentária Projeto/Atividade Elemento Fontes 

03.00 – Gabinete do Prefeito 2.047 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

04.00 – Secretaria Municipal de 

Administração Planejamento e Finanças 2.003 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

05.00 – Secretaria Municipal de Educação  

1.004/2.008/2.050/2.052/ 

2.009/2.0131.006/1.007/ 

2.042/2.044/2.045/2.010 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1500.1001 

1542.0000 / 1569.0000 

1599.0000 / 1550.0000 

1540.0000 / 1540.1070 

06.00 – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente 2.059 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

08.00 – Secretaria Municipal de 

Agricultura 2.026 

3.3.90.30 

3.3.90.52 1500.0000 

09.00 – Secretaria Municipal de 

Assistência e Bem Estar Social 

2.028/2.032/2.046/2.029/ 

1.032/2.066/2.061/2.032 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1660.0000/ 

1661.0000 

12.00 – Secretaria Municipal de Cultura, 

Esporte e Turismo 2.121/2.122/2.123/1.202 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1500.1001 

1501.0000 / 1599.0000 

11.00 – Secretaria Municipal de Saúde 

2.016/1.009/2.057/2.018/

2.017/2.056 

/2.019/2.020/2.022/2.024 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.1002 / 1600.0000 

1659.0000 



 

 

17.00 – Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Rural - 

SEDUR 2.025 

3.3.90.30 

3.3.90.52 

1500.0000 / 1501.0000 

1599.0000 

 
6.CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
 
6.1. No preço da aquisiça o destes produtos devera o estar embutidos, todos os custos referentes 
ao deslocamento ate  o local de entrega, montagem, manutença o, seguros, taxas e impostos.  
 
6.2. A empresa responsa vel pelo fornecimento dos produtos, sera  responsa vel por todos os 
prejuí zos que possam causar ao Municí pio, decorrentes de neglige ncias do na o atendimento das 
nossas solicitaço es no prazo estabelecido, incorrendo neste caso em multas a serem aplicadas 
conforme as legislaço es vigentes.  
 
6.3. Os produtos a serem disponibilizados e especificados no item 3 deste Termo de Refere ncia, 
deveram estar em perfeitas condiço es de funcionamento. No caso de mal funcionamento quando 
da sua utilizaça o, o fornecedor devera  providenciar imediata substituiça o, sem qualquer custo 
adicional dentro do perí odo de garantia do produto.  
 
6.4. A penalidade pelo na o atendimento da solicitaça o feita por esta Prefeitura com relaça o a 
defeitos dos produtos para execuça o dos serviços no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, 
implicara  em uma multa na forma estabelecida no contrato.  
 
6.5. Todos os itens especificados neste termo, sa o de classificaça o COMUM e devera o ser 
fornecidos a esta Municipalidade de forma parcelada de acordo com quantidades solicitadas na 
ordem de entrega dos serviços a ser oportunamente expedida pela Secretaria requisitante.  
 
7. REQUISITOS PARA JULGAMENTO DA PROPOSTA DOS ITENS  
 
7.1 A Empresa devera  apresentar documentos que comprovem as caracterí sticas do material 
ofertado, em compatibilidade com o Termo de Refere ncia, minudenciando o modelo, tipo, 



 

 

procede ncia, garantia ou validade, ale m de outras informaço es pertinentes, a exemplo de 
cata logos, folhetos ou propostas.  
 
8. CONDIÇÕES DE GARANTIA  

8.1. A garantia dos bens especificados no item 3 deste Termo de Refere ncia devera o ser de no 

mí nimo 12 (doze) meses, a contar da data de entrega dos mesmos. Ainda assim, o vencedor do 

procedimento licitato rio e  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a s suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví cios, defeitos ou 

incorreço es resultantes da execuça o ou de materiais empregados.                                                                               

8.2. As condiço es de garantias de produtos seguem de acordo com a Lei Federal Nº 8.078, de 11 

de setembro de 1990, especificamente em seus artigos 18 e 26 

9.REAJUSTAMENTO 

9.1. Em conformidade com a legislaça o vigente, em especial na Lei Federal nº 10.192, de 

14/02/01, o reajuste de preços devera  ser anual, portanto, caso haja prorrogaça o do contrato, o 

reajuste sera  feito com base no í ndice IGP-M da FGV (Fundaça o Getu lio Vargas), considerada 

como data base a  data de apresentaça o das propostas. 

9.2. Na hipo tese das medidas econo micas vigentes serem revisadas pelo Governo Federal, a 

CONTRATANTE adotara  as normas que vierem a ser implantadas. 

10. DAS PENALIDADES  
 
10.1. Se ficar comprovada a existe ncia de irregularidade ou ocorrer inadimple ncia contratual de 

que possa ser responsabilizada a licitante, a mesma ficara , conforme o caso, sujeita a s seguintes 

penalidades e sanço es: 

10.1.Advertência; 
10.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta; 
10.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO - BAHIA pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos; 
10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE  
BONITO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a sua reabilitação perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO. 
 
11. PRAZO DE EXECUÇÃO  
 
11.2.  O prazo de vigência do contrato advindo desta licitação será de 12 (doze) meses contados 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 
permitido pela lei 14.133/2021.  
 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
12.2.  Para celeridade dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, os licitantes 
farão constar em sua documentação: endereço, número de fax e telefone, bem como o nome da 
pessoa indicada para contatos.  
 
12.3. No interesse do Município, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser:  
 
a) adiada a abertura da licitação; 
b) alteradas as condições do Edital, obedecido ao dispositivo na Lei 14.133/2021. 
 
12.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Utinga, Estado da Bahia, para dirimir sobre as aço es que 

porventura decorram do presente Edital, independente de qual seja o domicí lio do Licitante. 

 
Bonito, 18 de março de 2024. 
 

Geovanilson José de Souza 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

 



 

 

 
 
 

 
ANEXO II 

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. PP003/2024 
(Papel timbrado da licitante) 

 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO-BAHIA E TODAS AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme 
especificados no Anexo I – Termo de Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante 
do presente Edital.  
 
Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente Empresa:  
Endereço: 
Nome para Contato:  
Fone/Fax:  
No. Do CNPJ: 
 
Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluí dos todos os materiais, ma o de obra, 
fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros o nus que porventura possam recair sobre 
a prestaça o de serviços do objeto da presente licitaça o. 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a s condiço es contidas no Edital 
do PREGA O PRESENCIAL Nº. PP003/2024, retro mencionado, bem como verificamos todas as 
especificaço es nele exaradas, na o havendo qualquer discrepa ncia nas informaço es e/ou 
documentos que dela fazem parte. 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condiço es que possam, de qualquer 
forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omisso es existentes 
nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa a  realizaça o integral do seu objeto. 
 



 

 

DA PROPOSTA: 
 
1.1. Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA PARA A 
AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BONITO-BAHIA E TODAS AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificados 
no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente 
Edital: 
 
1.2. Especificação do Objeto e Quantidade: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
MARCA DO 

FABRICANTE UND QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       

       

VALOR TOTAL R$ XXXXXXXXX 

Informar valor total por extenso em R$ 0,00 (**********************************). 
 
........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 
 
...........................................................................  
Nome, Funça o na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
 
2. OBSERVAÇÕES 
2.1. INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS: 
A) Razão social da Proponente 
B) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
C) Telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
D) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os 
pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
E) Validade da proposta de 60 (sessenta) dias. 



 

 

F) Prazo de entrega em até 02 (dois) dias a partir do recebimento da ordem def 
ornecimento. 
 
2.2. O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital. 
2.3. Ser apresentada no modelo fornecido pelo Departamento de Licitação ou segundo 
seu modelo próprio, obedecendo estritamente a PLANILHA FORNECIDA para facilitar e 
agilizar o andamento dos trabalhos. A referida planilha padrão de preenchimento (parte 
integrante das propostas) poderá ser fornecida em meio magnético (CD ou Pendrive) 
inserido no envelope proposta, contendo especificação dos produtos cotados, segundo as 
exigências mínimas apresentadas no Capítulo 1 deste Edital. O referido procedimento 
agilizará a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das mesmas. Esta planilha 
constará no site www. bonito.ba.gov.br juntamente com o Edital 
 
2.4. Para fins de facilitar o andamento dos trabalhos na realização do certame, os 
arquivos das planilhas fornecidas deverão ser observados os seguintes aspectos: 
A) PREENCHER AS PLANILHAS SEM ALTERÁ-LAS 
B) NÃO ACRESCENTAR MARCA D'ÁGUA, NEM LOGOTIPO DA EMPRESA. 
C) NÃO ALTERAR A ESTRUTURA DA PLANILHA, NÃO ACRESCENTAR 
COLUNAS    NEM LINHAS 
 
2.5. O preenchimento das propostas não exclui a necessidade de trazer os documentos 
para          credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador. No 
julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de 
acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 
 

 

 

 



 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº[XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com
 sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por 
interme dio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 
Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], o rga o emissor   [XXXXXXX]   e do CPF nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participaça o no Prega o Presencial Nº PP003/2024, 
que atendem aos requisitos de habilitaça o, respondendo pela veracidade das informaço es 
prestadas, na forma da lei, e que, ate  a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitaça o, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores, conforme disposto no 
inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 

O signata rio assume  responsabilidade  civil  e  criminal  por  eventual falsidade. 
 

 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 



 

 

 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ  sob  o  nº  [XX.XXX.XXX/XXXX-XX],com sede 
na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por interme dio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 
[XXXXXXXXXXXXXXX], o rga o emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 
DECLARA para fins de participaça o no Prega o Presencial Nº PP003/2024, sob as 
penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14de dezembro de 2006, estando apta a fruir 
os benefí cios e vantagens legalmente instituí das por na o se enquadrar em nenhuma das 
vedaço es legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 
 



 

 

 
 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO  

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº[XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com
 sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por 
interme dio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do 
Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], o rga o emissor [XXXXXXX] e do CPF 
nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participaça o no Prega o Presencial Nº 
PP003/2024, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o Federal, que 
a empresa na o possui menores de dezoito anos em condiço es de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiça o de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condiça o de aprendiz (    ). 
 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 



 

 

 
 
 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. PP003/2024 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.)sob  o  nº_ , sediada a   
Rua/Avenida ___________nº  , Setor/Bairro , na cidade de Estado de ______, neste 
ato Representado pelo seu so cio/procurador o Senhor  __ , nacionalidade,  estado  
civil,  residente  e  domiciliado  na, portador da Carteira de Identidade n°    e CPF n°__________
 , DECLARA, sobas penas da Lei, que, ate  a presente data, inexistem quaisquer fatos 
impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitato rio, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorre ncias posteriores. 
 
 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº PP003/2024 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
A empresa , inscrita no CNPJ (M.F.)sob  o  nº , sediada  a   Rua/Avenida  nº      , 
Setor/Bairro , na cidade de Estado de , neste ato representado pelo seu so cio/procurador 
o Senhor      , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , portador da Carteira 
de Identidade n°  e CPF n°  , DECLARA, sobas penas da Lei, que seus so cios, não possuem 
em qualquer vínculo com PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO. 
 
 
 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 



              

 

 

 
ANEXO VIII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº. /2024 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS 
E ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E 
TODAS AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme  especificados  no  Anexo  I  – 
Termo de Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 

Aos dias, XXX de XXX de 2024, PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO - BA, pessoa jurí dica 
de direito pu blico, estabelecida na Praça Benedito Mina, n. 629, Centro, CEP 46.820-000 - 
Bonito - Bahia, inscrita no CNPJ nº. 16.245.375/0001-51, por interme dio do Prefeito 
Municipal, Sr. REINAN CEDRO DE OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 
0874793890, expedida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº 982.186.205-59, residente 
e domiciliado neste Municí pio, doravante denominado de O RGA O GERENCIADOR. 
 

Detentoras da Ata de Registro de Preços: 
1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), 

endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], 
Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], 
nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, 
telefone, cidade, estado. 

2. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), 
endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], 
Inscrição Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 
legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], 
nacionalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, 
telefone, cidade, estado. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observa ncia das 
normas: Lei Geral de Licitaço es n. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº. 123, de 
14.12.2006, e alteraço es, e, ainda, pelas condiço es estabelecidas pelo edital e suas partes 
integrantes, FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO     DE     PREÇOS-ARP     REFERENTE 
AO PREGA O PRESENCIAL acima referenciado, cujo objeto e  o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA ATENDER A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS AS SUAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, conforme especificados no Anexo I – Termo de Refere ncia/Especificaço es do 
objeto, parte integrante do presente Edital, e PREÇOS REGISTRADOS das respectivas 
propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Prega o Presencial 
SRP nº. PP003/2024 realizado em / /2024, conforme ata de sessa o, conforme as Cla usulas 
e condiço es que seguem: 
 



              

 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 
A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicaça o do Prega o Presencial nº acima 
referenciado, na forma da Lei Geral de Licitaço es n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e Termo de 
Homologaça o de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante esta  Ata de 
Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O Objeto desta Ata é registro de preços para registro de preços REGISTRO DE 
PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA 
ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS AS SUAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme especificados no Anexo I – Termo de 
Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital. 
1.2. A Prefeitura Municipal não se obriga a contratar a quantidade total ou parcial do 
objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração 
ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 
2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação 
de seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84º da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021. 
2.3. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial nº. 003/2024-SRP, terá seu 
extrato publicado no site oficial do município, assim como a a sua íntegra, após assinada e 
homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
2.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços. 
2.5. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 
DO OBJETO 
3.1. Os serviços sera o solicitados conforme a necessidade do Municí pio, mediante a assinatura 
e publicaça o de adesa o a Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, mediante apresentaça o 
de requisiça o/solicitaça o devidamente assinada, com identificaça o do respectivo servidor 
pu blico municipal competente. 
3.2. Os serviços devera o ser executados a partir da assinatura e publicaça o da Ata de Registro 
de Preços ate  findar a vige ncia da mesma. 
3.3. A na o execuça o do objeto sera  motivo de aplicaça o das penalidades previstas na Cla usula 
De cima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanço es elencadas no 
Instrumento Convocato rio do Prega o, e ainda conforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 
2021. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE 
PAGAMENTO 
4.1 O pagamento das faturas a (s) licitante(s) vencedora(s) sera  efetuado mediante a 
apresentaça o da Nota Fiscal referente aos serviços executados, mediante a apresentaça o da 



              

 

 

Nota Fiscal que sera  conferida e atestada por responsa vel da Administraça o, juntamente com 
as Ordens de Serviços emitidas, devidamente assinada por servidor identificado e autorizado 
para tal, desde que, no ato do recebimento dos serviços seja atendida todas as especificaço es 
do Termo de Refere ncia, que passa a fazer parte integrante desta Ata de Registro de Preço. 
4.2. O prazo para a efetivaça o do pagamento referente ao(s) serviços(s) solicitado e 
devidamente executados sera  de ate  30 (trinta) dias apo s a emissa o da Nota Fiscal, 
acompanhada da(s) respectiva(s) Ordem de Serviços e demais documentaça o necessa ria, de 
acordo com o Termo de Refere ncia, desde que na o haja fator impeditivo provocado pela 
Detentora da Ata. 
4.3. Nenhum pagamento sera  efetuado a  Detentora da Ata enquanto pendente de liquidaça o, 
qualquer obrigaça o financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimple ncia, que podera  ser compensada com o(s) pagamento(s)pendente(s), sem que isso 
gere direito a acre scimos de qualquer natureza. 
4.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora devera  conter, em local de fa cil 
visualizaça o, a indicaça o do nº do Processo Licitato rio, nº do Prega o, nº da Ata de Registro 
de Preços e da Ordem de Serviço, a fim de se acelerar o tra mite de recebimento e posterior 
liberaça o do documento fiscal para pagamento. 
4.5. Os preços registrados sa o os seguintes: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DEPREÇOS 
5.1. A Ata de Registro de Preços podera  sofrer alteraço es, obedecidas as disposiço es contidas 
na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 
5.2. Os valores registrados na Ata de Registro de Preços sa o fixos e irreajusta veis, salvo com a 
condiça o de restabelecer o equilí brio econo mico-financeiro do contrato, mediante 
requerimento e justificativa expressos do Detentor e comprovaça o documental, decorre ncia 
de eventual reduça o dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao o rga o gerenciador promover as negociaço es junto 
aos fornecedores, observadas as disposiço es contidas na legislaça o. 
5.3. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhara  a evoluça o dos preços de mercado, 
com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
5.4. Quando o valor registrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o o rga o gerenciador convocara  os fornecedores para negociarem a reduça o 
dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
5.5. Os fornecedores/prestadores de serviços que na o aceitarem reduzir seus valores aos 
valores praticados pelo mercado sera o liberados do compromisso assumido, sem aplicaça o 
de penalidade. 
5.6. A ordem de classificaça o dos fornecedores/prestadores de serviços que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observara  a classificaça o original. 
5.7. Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor 
na o puder cumprir o compromisso, o O rga o gerenciador podera : 
5.7.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaça o ocorra antes do 
pedido de execuça o, e sem aplicaça o da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 
5.7.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaça o 
pela Administraça o, sem justificativa aceita vel; 



              

 

 

5.7.3. Na o aceitar reduzir o valor registrado, na hipo tese deste se tornar superior a queles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4. Sofrer sança o prevista no art. 156º incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021. 
 

5.8. Na o havendo e xito nas negociaço es, o O rga o gerenciador devera  proceder a  revogaça o 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabí veis para obtença o da contrataça o 
mais vantajosa. 
5.9. O registro do fornecedor sera  cancelado mediante formalizaça o por despacho do o rga o 
gerenciador, assegurado o contradito rio e a ampla defesa, quando o fornecedor: 
5.9.1. Descumprir as condiço es da ata de registro de preços; 
5.9.2. Na o retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
5.9.3. O cancelamento do registro de preços podera  ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
5.9.4. Por raza o de interesse pu blico; ou 
5.9.5. A pedido do fornecedor. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 
6.1 Nos valores registrados quanto aos serviços a serem executados, incluem- se todos e 
quaisquer materiais, encargos fiscais, trabalhistas, previdencia rios, fretes, seguros e ma o de 
obra. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. Ale m das obrigaço es resultantes da observa ncia da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, sa o 
obrigaço es: 
 

Da Fornecedora/Beneficiária: 
7.1.2. Executar com pontualidade os serviços solicitados conforme solicitaça o/requisiça o 
emitida pelo Municí pio, devidamente assinada por servidor competente para tal; 
7.1.3. Comunicar imediatamente e por escrito a  Administraça o do Municí pio, atrave s da 
Fiscalizaça o, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as provide ncias 
de regularizaça o necessa rias; 
7.1.4. Atender com prontida o a s reclamaço es por parte do recebedor dos serviços, objeto da 
presente Ata; 
7.1.5. Manter todas as condiço es de habilitaça o exigidas na presente licitaça o; 
7.1.6. Comunicar ao MUNICI PIO modificaça o em seu endereço ou informaço es de contato, 
sob pena de se considerar perfeita a notificaça o realizada no endereço constante nesta Ata; 
7.1.7. Cumprir todas as obrigaço es de execuça o dos serviços descritas no Termo de 
Refere ncia, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preço. 
7.1.8. Todos os materiais, ma o de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e 
trabalhistas, que incidam ou venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços 
ou decorrentes de sua execuça o sera o de exclusiva responsabilidade da empresa 
Fornecedora. 
7.1.9. Executar os serviços de acordo com as especificaço es contidas no ANEXO I – TERMO 
DE REFERE NCIA. 
 
7.3 Do Órgão Gerenciador:  



              

 

 

7.3.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
Fornecedora/Detentora desde que na o haja impedimento legal para o fato; 
7.3.2. Acompanhar e fiscalizar a execuça o desta Ata de Registro de Preços, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; 
7.3.3. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as 
irregularidades observadas no cumprimento desta Ata; 
7.3.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecede ncia, sobre multas, 
penalidades e quaisquer de bitos de sua responsabilidade; 
7.3.5. Aplicar as sanço es administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento; 
7.3.6. Prestar a  contratada todos os esclarecimentos necessa rios a  execuça o da  Ata de 
Registro de Preço; 
7.3.7. Arcar com as despesas de publicaça o do extrato desta Ata; 
7.3.8. Emitir requisiça o dos serviços a serem executados. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 A Ata de Registro de Preço podera  ser rescindida de pleno direito: 
8.1.1. Pela Administraça o independentemente de interpelaça o judicial, precedido de 
processo administrativo com ampla defesa, quando a Detentora na o cumprir as obrigaço es 
constantes da Ata de Registro de Preços; 
8.1.2. A Detentora na o formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou na o retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 
Administraça o; 
8.1.3. A Detentora der causa a rescisa o administrativa da Ata de Registro de Preços; 
8.1.4. Em qualquer das hipo teses de inexecuça o total ou parcial da Ata de Registro de 
Preços; 
8.1.5. Na o aceitar reduzir seu valor registrado, na hipo tese de este se tornar superior 
aquele praticado no mercado; 
Por razo es de interesse pu blico, devidamente justificado pela administraça o; 
8.1.6. No caso de fale ncia ou instauraça o de insolve ncia e dissoluça o da sociedade da 
empresa Detentora; 
8.1.7. Caso ocorra transfere ncia a terceiros, ainda que em parte, das obrigaço es assumidas 
pela empresa detentora; 
8.2. Pela Detentora quando: 
a) Mediante solicitaça o escrita, comprovar a ocorre ncia de caso fortuito ou força maior; 
b) A solicitaça o da Detentora para cancelamento do valor registrado devera  ocorrer antes do 
pedido de execuça o dos serviços pelo Municí pio. 
c)A inexecuça o total ou parcial das obrigaço es pactuadas na presente Ata de Registro de 
Preços enseja a rescisa o do objeto, unilateralmente pela Administraça o, ou bilateralmente, com 
as conseque ncias contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocato rio, mediante 
formalizaça o e assegurados o contradito rio e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021, contudo, sempre atendida a convenie ncia administrativa. 
d)Podera  ainda ser rescindido por mu tuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administraça o, a qualquer tempo, mediante notificaça o pre via de30 (trinta) dias a  



              

 

 

CONTRATADA, por motivo de interesse pu blico e demais hipo teses previstas na Lei nº 14.133, 
de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislaça o pertinente. 
e)Da rescisa o procedida com base nesta cla usula na o incidira  multa ou indenizaça o de 
qualquer natureza. 
f)A comunicaça o do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, sera  feita por 
corresponde ncia com aviso de recebimento, juntando- se o comprovante aos autos que deram 
origem ao Registro de Preços; 
g)No caso de ser ignorado, incerto ou inacessí vel o endereço da Detentora, a comunicaça o 
sera  feita por publicaça o na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da u ltima publicaça o. 
 
CLÁUSULA NONA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE 
9.1. Podera o utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer O rga o ou entidade da 
Administraça o que na o tenha participado do certame, mediante pre via consulta ao O rga o 
Gerenciador da Ata e anue ncia da empresa beneficia ria, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
9.2. Os o rga os que na o participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, devera o consultar o O rga o Gerenciador da ata para manifestaça o sobre 
a possibilidade de adesa o. 
9.3. Podera  o beneficia rio da ata de registro de preços, observadas as condiço es nela 
estabelecidas, optar pela aceitaça o ou na o do fornecimento decorrente de adesa o, desde que 
na o prejudique as obrigaço es presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
o rga o gerenciador. 
9.4. As aquisiço es ou contrataço es adicionais, na o podera o exceder, por o rga o, a cem por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocato rio e registrados na ata de registro de 
preços para o o rga o gerenciador. 
9.5. O quantitativo decorrente das adeso es a  ata de registro de preços na o podera  exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o O rga o 
Gerenciador, independentemente do nu mero de O rga os na o participantes que aderirem. 
9.6. Apo s a autorizaça o do O rga o Gerenciador, o O rga o na o participante devera  efetivar a 
contrataça o solicitada em ate  noventa dias, observado o prazo de vige ncia da ata. 
9.7. Compete ao o rga o na o participante os atos relativos a  cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigaço es contratualmente assumidas e a aplicaça o, observada a ampla 
defesa e o contradito rio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cla usulas contratuais, em relaça o a s suas pro prias contrataço es, informando as ocorre ncias 
ao o rga o gerenciador. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
10.1. Sem prejuí zo da cobrança de perdas e danos, o Municí pio e suas secretarias podera o 
sujeitar a Detentora/Contratada as penalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de abril de 
2021.  
10.2. A Detentora/Contratada sera  notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, 
o que devera  ocorrer no prazo de 10 (dez) dias u teis dessa notificaça o. Se na o ocorrer o 



              

 

 

recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor sera  deduzido das faturas 
remanescentes. 
10.3. A recusa injustificada da adjudicata ria em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administraça o, 
caracteriza o descumprimento total da obrigaça o assumida, podendo a Administraça o 
aplicar as penalidades cabí veis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

11.1. O O rga o Gerenciador desta Ata de Registro de preços sera  o Ca mara do Bonito-BA.  
11.2. Sa o obrigaço es do O rga o Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a pra tica 
de todos os atos de controle e administraça o da ARP, as seguintes obrigaço es: 
a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o 
preço e as especificaço es dos materiais registrados, observada a ordem de classificaça o 
indicada na licitaça o. 
b) Observar que, durante a vige ncia da presente ata, sejam mantidas todas as condiço es de 
habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, bem assim, a compatibilidade com as 
obrigaço es assumidas. 
c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaça o de preços 
registrados, para fins de adequaça o as novas condiço es de mercado, e de aplicaça o de 
penalidades. 
d) Acompanhar a evoluça o dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condiço es ajustadas na presente Ata. 
f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificaça o) quanto ao 
interesse em fornecer os materiais a outro(s) o rga o da Administraça o Pu blica que externem 
a intença o de utilizar a presente Ata. 
g) Fiscalizar o bom atendimento das entregas e da qualidade dos produtos/serviços, 
atrave s de Servidor designado para tal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
12.1. Reger-se-a  a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposiço es 
constantes na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelas condiço es estabelecidas pelo no 
Edital do Prega o Presencial do qual ela se originou. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO FORO 
 
13.1. Para dirimir quaisquer du vidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Utinga/Bahia, com renu ncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 

Justos e acordados firmam o presente, em quatro vias de igual teor e forma na presença de 
duas testemunhas, para que produza os efeitos legais. 
 

Bonito-Bahia, XXX de XXX de 2024. 
 

.......................................................................  



              

 

 

CONTRATANTE 
 

........................................................................  
EMPRESA DETENTORA DA ATA 
 

TESTEMUNHA 1: 
Nome:  
CPF: 
ASSINATURA 
 
TESTEMUNHA 2: 
Nome:   
CPF: 
ASSINATURA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



              

 

 

 
 
 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº PP003/2024 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 010/2024 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇOS Nº. PP003/2024 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS PARA ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO-BAHIA E TODAS 
AS SUAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,  conforme  especificados  no  Anexo  I  –  Termo de 
Refere ncia/Especificaço es do objeto, parte integrante do presente Edital. 
 
 
_________(Raza o Social da Licitante)_______, estabelecida a _______(Endereço Completo da 
Licitante)_______, inscrita no CNPJ sob o Nº _____(CNPJ)_________, atrave s de seu 
Diretor/Responsa vel Legal, Sr(a) ____________(Nome)____________ declara, sob as penas da lei, que 
na o foi declarada inido nea para licitar ou contratar com a Administraça o Pu blica. 
 
Por ser expressa o de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 / / . 
Local e Data 
 

_________________________________________________ 
Nome, RG do Representante Legal,  

Carimbo e Assinatura Carimbo do CNPJ 
 


